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PREGÃO ELETRÔNICO 

90008/2025 
 

 

CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMÓVEIS 

DE SANTA CATARINA – 11ª REGIÃO/SC 

UASG: 926804 
 

OBJETO 

Contratação de empresa especializada em serviços de locação de 
sistema de vídeo monitoramento (CFTV), com instalação e 
fornecimento,  nas dependências das salas do CRECI-SC 
localizadas no estado de Santa Catarina. 

 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 

R$ 79.560,00 
 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA 
DIA 07/07/2025, ÀS 09:30H (HORÁRIO DE BRASÍLIA) 

 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 
MENOR PREÇO GLOBAL 
 

MODO DE DISPUTA: 
ABERTO 
 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 
SIM 
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PREGÃO ELETRÔNICO 

CRECI 11ª REGIÃO/SC 

 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 90008/2025 

Processo Administrativo n° 076/2025 

 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o CONSELHO REGIONAL DE 

CORRETORES DE IMÓVEIS DE SANTA CATARINA – CRECI – 11ª Região/SC, por meio do 

Setor de Licitação, sediado na Rua Fúlvio Aducci, n° 1.214, Ed. A&A Philippi Business Center, 

10º Andar, Estreito, CEP 88075-001, na cidade de Florianópolis (SC), realizará licitação, na 

modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, na forma da Lei nº 14.133/2021, da Lei 

Complementar n.° 123/2006 e demais legislação aplicável, mediante as condições 

estabelecidas neste Edital. 

1. DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS 

1.1. O objeto da presente contratação de empresa especializada em serviços de locação 

de sistema de vídeo monitoramento, com instalação e fornecimento nas dependências do 

Conselho Regional de Corretores de Imóveis de Santa Catarina – CRECI 11ª Região/SC, 

com abrangência em todo o estado de Santa Catarina, conforme condições, quantidades e 

exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2. A licitação será realizada em grupo único, formado por 4 (quatro) itens, conforme 

tabela constante no Termo de Referência, devendo o licitante oferecer proposta para 

todos os itens que o compõe.  

1.3. Todos os trâmites referentes à fase externa da presente licitação serão realizados 

exclusivamente pelo Portal de Compras do Governo Federal (Sistema Compras.gov.br – 

https://www.gov.br/compras/pt-br) com prejuízo a qualquer outra forma de comunicação ou 

meio para enviar documentações, excetuados os eventuais pedidos de esclarecimento 

antes da abertura da sessão pública e as impugnações ao Edital de Licitação, que 

poderão ser realizados pelo e-mail institucional. 

1.4. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no 

Sistema Compras.gov.br e as especificações constantes neste instrumento, deverão ser 

consideradas as do Edital e seus anexos. 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

2.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente 

credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no 

Sistema de Compras do Governo Federal (www.gov.br/compras). 

2.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento 

no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das 

propostas. 

2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 

seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os 

atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do 

https://www.gov.br/compras/pt-br
http://www.gov.br/compras
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provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos 

decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais 

nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos 

responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à 

alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 

desatualizados. 

2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. 

2.5. Para esta licitação, a participação é exclusiva a microempresas e empresas de 

pequeno porte, nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123/2006. 

2.5.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às 

microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de 

realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a 

Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima 

admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

2.6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de 

pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 

14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o 

microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 

2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 

2.7. Não poderão disputar esta licitação: 

a) aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

b) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física 

ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens 

a ele relacionados; 

c) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 

projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto 

seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% 

(cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 

subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de 

bens a ela necessários;  

d) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, 

impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi 

imposta; 

e) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante 

ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na 

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro 

ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

f) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 

6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
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g) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 

edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por 

exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições 

análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 

vedados pela legislação trabalhista; 

h) agente público do órgão ou entidade licitante; 

i) pessoas jurídicas reunidas em consórcio, conforme justificativa disposta nos 

Estudos Técnicos Preliminares; 

j) Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando 

nessa condição; 

k) Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 

contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser 

observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no 

exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação 

que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

2.8. O impedimento de que trata a alínea ‘d’ será também aplicado ao licitante que atue 

em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da 

sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 

devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do 

licitante. 

2.9. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 

empresa a que se referem as alíneas ‘b’ e ‘c’ poderão participar no apoio das atividades 

de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, 

desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

2.10. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico. 

2.11. O disposto alíneas ‘b’ e ‘c’ não impede a licitação ou a contratação de serviço que 

inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, 

nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

2.12. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas 

parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo 

financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não 

poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por 

essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

2.13. A vedação de que trata a alínea ‘h’ estende-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 

funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de 

propostas e lances e de julgamento. 

3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a 
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proposta com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento 

adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão 

pública. 

3.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, 

os licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, 

simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual 

de desconto, observado o disposto nos itens 7.1.1 e 7.13.1 deste Edital. 

3.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do 

sistema, que: 

3.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, 

bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos 

para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, 

nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho 

e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em 

definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no 

instrumento convocatório; 

3.4.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 

e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição 

de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

3.4.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, 

observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 

Constituição Federal; 

3.4.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 

para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 

específicas. 

3.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 

sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

3.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 

sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, 

que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 

2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 

49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

3.6.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no 

certame, para aquele item; 

3.6.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e 

empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o 

efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei 

Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno 

porte ou sociedade cooperativa. 

3.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.4 ou 3.6 sujeitará o licitante às 
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sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

3.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de 

habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os 

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão 

pública. 

3.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 

documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos 

de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 

3.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta 

dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de 

lances. 

3.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá 

parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do 

cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras: 

3.11.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais 

entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em 

relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e 

3.11.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final 

mínimo, caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

3.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no 

sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

3.12.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 

adotado o critério de julgamento por menor preço; e 

3.12.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no 

sistema, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

3.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na 

forma do item 3.11 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão 

ou entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e 

permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

3.14. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações 

no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus 

decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela 

Administração ou de sua desconexão. 

3.15. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de 

acesso. 

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 

eletrônico, dos seguintes campos: 

a) Valor unitário e valor global do item; 
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b) Quantidade ofertada; 

c) Marca e modelo, quando couber; e, 

d) Fabricante, quando couber. 

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante 

4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta 

ou indiretamente na execução do objeto. 

4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos 

da empresa nos últimos doze meses.  

4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

4.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se 

beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional.  

4.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 

disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, 

assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, 

bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, 

em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, 

quando requerido, sua substituição. 

4.8.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a 

contar da data de sua apresentação. 

4.8.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas 

de regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações 

públicas; 

4.8.3. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já 

decorrente da aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos 

previstos no item acima. 

4.9. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 

contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o 

devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a 

adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, 

inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da 

empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência  

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO 
DE LANCES 

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por 
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meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 

quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

5.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e 

os licitantes. 

5.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 

por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do 

valor consignado no registro.  

5.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item 

5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

5.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 

registrado pelo sistema.  

5.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que 

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que 

cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 0,01 (um centavo) 

5.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 

quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou 

inexequível. 

5.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

5.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 

“ABERTO”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

5.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após 

isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance 

ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 

5.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem 

anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver 

lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances 

intermediários. 

5.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a 

sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará 

os lances conforme a ordem final de classificação. 

5.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta 

classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o 

pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa 

aberta, para a definição das demais colocações. 

5.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para 

apresentar lances intermediários. 

5.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 

“ABERTO E FECHADO”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com 
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lance final e fechado. 

5.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze 

minutos. Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente 

dos lances, após o que transcorrerá o período de até dez minutos, aleatoriamente 

determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 

5.12.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá 

oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com 

preços até 10% (dez por cento) superiores àquela possam ofertar um lance final e 

fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste 

prazo. 

5.12.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por 

manter o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

5.12.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, 

poderão os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de 

classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até 

cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

5.12.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema 

ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

5.13. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 

“fechado e aberto”, poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que 

apresentarem a proposta de menor preço/ maior percentual de desconto e os das 

propostas até 10% (dez por cento) superiores/inferiores àquela, em que os licitantes 

apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais 

prorrogações. 

5.13.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no 

item acima, poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, 

consideradas as empatadas, oferecer novos lances sucessivos. 

5.13.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após 

isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance 

ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 

5.13.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem 

anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver 

lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances 

intermediários. 

5.13.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a 

sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará 

os lances conforme a ordem final de classificação. 

5.13.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta 

classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o 

pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa 

aberta, para a definição das demais colocações. 

5.13.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados 
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para apresentar lances intermediários.   

5.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema 

ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

5.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar.  

5.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo 

real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

5.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do 

Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção 

dos lances.  

5.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 

superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 

decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, 

no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

5.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

5.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas 

de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação 

automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema 

identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte 

participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for 

empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o 

disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo 

Decreto nº 8.538, de 2015. 

5.20.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da 

melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira 

colocada. 

5.20.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de 

encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior 

ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, 

contados após a comunicação automática para tanto. 

5.20.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada 

desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais 

licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele 

intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do 

mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

5.20.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 

empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos 

subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique 

aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

5.21. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre 

lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 
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5.21.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de 

desempate será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

5.21.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão 

apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação; 

5.21.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a 

qual deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para 

efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

5.21.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre 

homens e mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

5.21.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, 

conforme orientações dos órgãos de controle. 

5.21.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos 

bens e serviços produzidos ou prestados por: 

5.21.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito 

Federal do órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital 

licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de 

Município, no território do Estado em que este se localize; 

5.21.2.2. empresas brasileiras; 

5.21.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de 

tecnologia no País; 

5.21.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da 

Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009. 

5.21.3. Permanecendo empate após aplicação de todos os critérios de desempate 

sobrepostos, proceder-se-á a sorteio das propostas empatadas a ser realizado em 

ato público, para o qual todos os licitantes serão convocados, vedado qualquer 

outro processo. 

5.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 

primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido 

para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido 

o resultado do julgamento. 

5.22.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem 

de classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo 

após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer 

acima do preço máximo definido pela Administração. 

5.22.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 

acompanhada pelos demais licitantes. 

5.22.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado 

aos autos do processo licitatório. 

5.22.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 

(duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a 
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negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos 

complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste 

Edital e já apresentados. 

5.22.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de 

solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

5.23. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento 

da proposta. 

6. DA FASE DE JULGAMENTO 

6.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme 

previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 3.7 do edital, 

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a 

futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastro: 

6.1.1. Sistema de Cadastramento Único de Fornecedores – SICAF; 

6.1.2. Cadastro Informativo de Créditos não Quitados no Setor Público Federal – 

CADIN; 

6.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido 

pela Controladoria-Geral da União; e, 

6.1.4. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela 

Controladoria-Geral da União. 

6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de 

seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o art. 12 da Lei n° 8.429/1992. 

6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

6.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas 

de fornecimento similares, dentre outros. 

6.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação. 

6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por 

falta de condição de participação. 

6.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de 

algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício. 

6.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 

pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao 

objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação 

neste Edital e em seus anexos. 

6.6. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

6.6.1. contiver vícios insanáveis; 
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6.6.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

6.6.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo 

definido para a contratação; 

6.6.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 

Administração; 

6.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital 

ou seus anexos, desde que insanável. 

6.7. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas 

valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

6.7.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada 

após diligência do pregoeiro, que comprove: 

6.7.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

6.7.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da 

oferta. 

6.8. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de 

exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte: 

6.8.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou 

empreitada integral, semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço 

se dará pela superação do valor global estimado; 

6.8.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço 

se dará pela superação do valor global estimado e pela superação de custo 

unitário tido como relevante, conforme planilha anexa ao edital; 

6.8.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as 

propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor 

orçado pela Administração, independentemente do regime de execução. 

6.8.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for 

inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, 

equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das 

demais garantias exigíveis de acordo com a Lei. 

6.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para 

que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

6.10. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus 

respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços 

elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado 

para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao 

valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

6.10.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será 

convocado a apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com 

indicação dos quantitativos e dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado 
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pela Administração, bem como com detalhamento das Bonificações e Despesas 

Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores 

adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços 

unitários, no caso de empreitada por preço global, empreitada integral, 

contratação semi-integrada e contratação integrada, exclusivamente para 

eventuais adequações indispensáveis no cronograma físico-financeiro e para 

balizar excepcional aditamento posterior do contrato. 

6.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação 

da proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo 

sistema, desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o 

bastante para arcar com todos os custos da contratação. 

6.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que 

não alterem a substância das propostas; 

6.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a 

indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples 

Nacional, quando não cabível esse regime. 

6.12. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do 

objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da 

área especializada no objeto. 

6.13. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado 

em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, 

sob pena de não aceitação da proposta. 

6.14. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 

procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os 

interessados, incluindo os demais licitantes. 

6.15. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

6.16. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem 

justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações 

previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada. 

6.17. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o 

Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo 

classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até 

a verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência. 

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

7.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para 

demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para 

fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e 

trabalhista e econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral 

no SICAF. 

7.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no 
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País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, 

inicialmente apresentados em tradução livre. 

7.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no 

País, para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos 

exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e 

apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de 

outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou 

embaixadas. 

7.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em 

original, por cópia ou na forma eletrônica, desde que possam ser validados. 

7.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro 

cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em 

obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021. 

7.6. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 

habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na 

forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

7.7. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a 

declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 

específicas. 

7.8. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas 

propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos 

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 

normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 

conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

7.9. Considerando que na presente contratação a avaliação prévia do local de execução é 

imprescindível para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser 

contratado, o licitante deve atestar, sob pena de inabilitação, que conhece o local e as 

condições de realização do serviço, assegurado a ele o direito de realização de vistoria 

prévia. 

7.9.1. O licitante que optar por realizar vistoria prévia terá disponibilizado pela 

Administração data e horário exclusivos, a ser agendado conforme regras 

dispostas no Termo de Referência, de modo que seu agendamento não coincida 

com o agendamento de outros licitantes. 

7.9.2. Caso o licitante opte por não realizar vistoria, poderá substituir a declaração 

exigida no presente item por declaração formal assinada pelo seu responsável 

técnico acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da 

contratação. 

7.10. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos. 

7.10.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de 

requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando 

houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei 
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expressamente o exigir. 

7.11. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 

Sicaf e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 

proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 

incorreção ou aqueles se tornem desatualizados 

7.11.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar 

desclassificação no momento da habilitação. 

7.12. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 

emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

7.12.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados 

no Sicaf serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 2 

(duas) horas, prorrogável por igual período, contado da solicitação do pregoeiro. 

7.13. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente 

será feita em relação ao licitante vencedor. 

7.13.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de 

Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao 

julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 

7.13.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, 

quando a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e 

lances e de julgamento, a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá 

em relação a todos os licitantes. 

7.14. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição 

ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 

7.14.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados 

pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da 

abertura do certame; e 

7.14.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 

recebimento das propostas; 

7.15. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar 

erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, 

mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 

eficácia para fins de habilitação e classificação. 

7.16. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro 

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, 

até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo 

disposto no subitem 7.12.1. 

7.17. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação 

do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos 

de que trata o subitem anterior. 

7.18. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das 

empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como 
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condição para participação na licitação. 

7.19. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, 

não caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de 

fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento. 

8. DA CONTRATAÇÃO 

8.1. A adjudicação e homologação deste Pregão compete à autoridade competente, 

designada pelo Presidente do CRECI/SC por meio de portaria. 

8.2. Depois de homologado o resultado deste Pregão, a licitante vencedora será 

convocada para assinatura do instrumento contratual, dentro do prazo de 5 (cinco) dias 

úteis, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas 

neste Edital e na Lei. 

8.2.1. O instrumento contratual poderá ser substituído por instrumento equivalente, 

como Ordem de Compra ou Nota de Empenho, sendo que a licitante vencedora 

possuirá o mesmo prazo do item acima para dar ciência e aceitar o instrumento. 

8.2.1.1. O aceite do instrumento equivalente, emitida ao licitante adjudicado, 

implica o reconhecimento de que: 

a) o instrumento está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de 

negócios ali estabelecida as disposições da Lei nº 14.133/2021. 

b) a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Edital 

e seus anexos; 

c) a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas 

previstas nos arts. 137 e 138 da Lei nº 14.133/ 2021 e reconhece os 

direitos da Administração previstos nos arts. 137 a 139 da mesma Lei. 

8.2.2. O prazo para assinar o termo de contrato ou aceitar instrumento equivalente 

poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pela 

licitante vencedora durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado e 

aceito pelo órgão. 

8.3. Os encargos das partes bem como as normas relativas a recebimento do objeto, 

liquidação, pagamento, garantia contratual, sanções contratuais, alteração e rescisão 

contratual constam do termo de referência em anexo a este Edital. 

8.4. Por ocasião da assinatura do instrumento contratual ou emissão de instrumento 

equivalente, verificar-se-á por meio do SICAF se a licitante vencedora mantém as 

condições de habilitação. 

8.5. Quando a licitante convocada não assinar o instrumento contratual ou aceitar 

instrumento equivalente nos prazos e condições estabelecidos, poderá ser convocada 

outra licitante, respeitando-se a ordem de classificação, após negociações e verificação da 

adequação da proposta e das condições de habilitação, conforme procedimento descrito 

no art. 90, §§ 2ºe 4º da Lei n.º 14.133 de 2021. 

9. DOS RECURSOS 

9.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 
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inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no 

art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de 

lavratura da ata. 

9.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 

habilitação ou inabilitação do licitante: 

9.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 

preclusão; 

9.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 

(dez) minutos. 

9.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 

intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

9.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

9.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 

recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, 

nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá 

proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

9.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

9.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será 

de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da 

interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à 

defesa de seus interesses. 

9.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

9.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 

aproveitamento.  

9.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, 

devendo ser solicitados pelo e-mail pregao@creci-sc.gov.br. 

10. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

a) deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar 

qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o 

certame; 

b) Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não 

mantiver a proposta em especial quando: 

b1) não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a 

negociação;  

b2) recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

mailto:pregao@creci-sc.gov.br
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b3) pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

b4) deixar de apresentar amostra; 

b5) apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações 

do edital; 

c) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

c1) recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de 

preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo 

estabelecido pela Administração; 

d) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 

prestar declaração falsa durante a licitação 

e) fraudar a licitação 

f) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 

especial quando: 

f1) agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

f2) induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

f3) apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

g) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

10.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia 

defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 

responsabilidades civil e criminal: 

I. advertência;  

II. multa; 

III. impedimento de licitar e contratar e 

IV. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação 

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

10.3. Na aplicação das sanções serão considerados a natureza e a gravidade da infração 

cometida, as peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias agravantes ou 

atenuantes, os danos que dela provierem para a Administração Pública e a implantação 

ou aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 

10.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do 

contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 20 (vinte)  dias úteis, a contar da 

comunicação oficial. 

10.4.1. Para as infrações previstas nas alíneas ‘a’, ‘b’ e ‘c’, a multa será de 0,5% a 

15% do valor do contrato licitado. 
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10.4.2. Para as infrações previstas alíneas ‘d’, ‘e’, ‘f’, ‘g’ e ‘h’, a multa será de 15% 

a 30% do valor do contrato licitado. 

10.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 

penalidade de multa. 

10.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 

15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

10.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 

decorrência das infrações administrativas relacionadas nas alíneas ‘a’, ‘b’ e ‘c’, quando 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar 

e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual 

pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

10.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nas alíneas ‘d’, ‘e’, 

‘f’, ‘g’ e ‘h’, bem como pelas infrações administrativas previstas nas alíneas ‘a’, ‘b’ e ‘c’ que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar 

e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 

14.133/2021. 

10.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de 

preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração, descrita na alínea ‘c’, caracterizará o descumprimento total da obrigação 

assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em 

favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN 

SEGES/ME n.º 73, de 2022.  

10.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar 

e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a 

instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta 

por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e 

intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 

data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda 

produzir.  

10.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o 

qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a 

reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à 

autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias 

úteis, contado do recebimento dos autos. 

10.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, 

contado do seu recebimento. 

10.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 

decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
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10.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral dos danos causados. 

11. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

11.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na 

aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis 

antes da data da abertura do certame. 

11.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio 

eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à 

data da abertura do certame. 

11.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma 

eletrônica, pelo e-mail pregao@creci-sc.gov.br. 

11.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos. 

11.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

11.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data da sessão pública. 

12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

12.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

12.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para 

o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que 

não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

12.3. Todas as referências de tempo observarão o horário de Brasília - DF. 

12.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

12.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

12.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

12.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o 

dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 

expediente na Administração. 

12.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 

afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os 

princípios da isonomia e do interesse público. 

12.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 

peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

12.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de 

mailto:pregao@creci-sc.gov.br
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Contratações Públicas (PNCP) e endereço eletrônico https://www.creci-sc.gov.br. 

12.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

Anexo I – Termo de Referência; 

Apêndice I do TR – Layout Esperado do Sistema de Monitoramento; 

Anexo II – Modelo de Proposta; 

Anexo III – Minuta do Contrato; 

Anexo IV – Declaração de Cumprimento das Exigências Editalícias; 

Anexo V – Declaração de Vistoria; e, 

Anexo VI – Instrumento de Medição de Resultado. 

Florianópolis/SC, 23 de junho de 2025 
 
 
 

ORIGINAL ASSINADO 
C.I. MARCELO FARIA BROGNOLI 

Presidente do CRECI/SC 
 
 

 

https://www.creci-sc.gov.br/


 

Rua Fúlvio Aducci, 1214 | Edifício A&A Philippi Business Center | 10o Andar 
Fone: 0800 941 2124  | Cep 88075-001 |Estreito| Florianópolis/SC | www.creci-sc.gov.br 

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. O objeto deste instrumento é a contratação de empresa especializada em serviços de 

locação de sistema de vídeo monitoramento, com instalação e fornecimento nas 

dependências do Conselho Regional de Corretores de Imóveis de Santa Catarina – CRECI 

11ª Região/SC, com abrangência em todo o estado de Santa Catarina, nos termos da tabela 

abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

Item Descrição do objeto Qtd 
Valor 

unitário 
Valor 

mensal 
Valor 
anual 

1 
Câmera IP Dome ou Bullet 

+ cartão de memória ou 
memória interna 

29 R$ 105,00 R$ 3.045,00 R$ 36.540,00 

2 
Ponto de rede Cat6  

incluindo infraestrutura 
29 R$ 80,00 R$ 2.320,00 R$ 27.840,00 

3 
Switch PoE gerenciável 

mínimo 24 portas 
3 R$ 180,00 R$ 540,00 R$ 6.480,00 

4 
Licença de software VMS 

por câmera 
29 R$ 25,00 R$ 725,00 R$ 8.700,00 

VALOR TOTAL: R$ 6.630,00 R$ 79.560,00 

1.2. Os serviços objetos desta contratação são caracterizados como comuns, conforme 

justificativa abaixo. 

1.2.1. O objeto deste Estudo Técnico Preliminar é caracterizado como comum por 

se tratar de objeto cujos padrões de desempenho e qualidade são objetivamente 

definidos por meio de especificações usualmente encontradas no mercado. 

1.2.2. O A contratação do serviço de locação de câmeras de vigilância é 

caracterizada como de natureza contínua, uma vez que visa assegurar a 

manutenção permanente da segurança patrimonial e institucional dos bens, 

instalações e pessoas vinculadas à autarquia, o que exige prestação ininterrupta e 

regular dos serviços. 

1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo bem de luxo, conforme 

Decreto n° 10.818/2021 

1.4. O prazo de vigência da contratação é de 36 (trinta e seis) meses, prorrogável por até 

10 (dez) anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133/2021. 

1.5. O termo de contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em 

relação à vigência da contratação. 

1.6. Não foram utilizadas ferramentas digitas como o Catálogo Eletrônico de Padronização 

ou o Sistema TR Digital na elaboração deste instrumento devido à utilização dos modelos 

padronizados da Advocacia-Geral da União (AGU), que já atendem as regras e os 

procedimentos da Instrução Normativa ME 81/2022. 
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1.7. Após análise da equipe de planejamento da licitação, constatou-se que Termo de 

Referência em tela não se enquadra nos dispositivos estabelecidos pela Lei n° 12.257/2021 

– Lei de Acesso à Informação. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. O CRECI-SC, enquanto autarquia responsável pela fiscalização e regulamentação do 

exercício da atividade profissional dos corretores de imóveis em todo o Estado de Santa 

Catarina, necessita assegurar a proteção e a integridade de suas instalações físicas, bem 

como a segurança de seus servidores, colaboradores, documentos, equipamentos e demais 

bens públicos sob sua guarda. Considerando a crescente demanda por medidas que 

fortaleçam a vigilância e a prevenção de incidentes como furtos, invasões, vandalismo ou 

acessos indevidos, torna-se imprescindível a implementação de um sistema de vídeo 

monitoramento moderno, eficiente e integrado, que permita o acompanhamento em tempo 

real e o registro contínuo de imagens nas dependências das unidades da instituição. A 

contratação de um sistema de videomonitoramento, primeiramente, vai de encontro à 

solicitação da alta gestão, promovendo a segurança de clientes e colaboradores, além de 

inibir ações maliciosas de indivíduos mal-intencionados. 

2.2. A adoção de um serviço especializado de locação de sistema de vídeo monitoramento, 

com fornecimento e instalação dos equipamentos, representa uma solução estratégica para 

o atendimento dessa necessidade, pois evita investimentos elevados com aquisição de 

equipamentos, ao mesmo tempo em que assegura atualização tecnológica, manutenção 

contínua e suporte técnico especializado durante toda a vigência contratual. Isso garante 

maior previsibilidade de custos e elimina a necessidade de estrutura interna dedicada à 

operação e manutenção do sistema, permitindo que a entidade concentre seus esforços em 

sua atividade finalística. Ademais, a contratação na modalidade locação favorece a rápida 

implantação da solução em todas as unidades, atendendo de forma padronizada e com 

cobertura abrangente a toda a estrutura do Conselho no Estado. 

2.3. É importante destacar que o serviço em questão possui caráter essencial e permanente, 

visto que atua diretamente na prevenção e no controle de situações que possam 

comprometer a continuidade dos serviços institucionais e o regular funcionamento da 

entidade. A ausência de um sistema de vídeo monitoramento adequado expõe a instituição 

a riscos que vão desde a perda de patrimônio público até a dificuldade na apuração de 

ocorrências e responsabilização de eventuais infratores. Assim, a contratação proposta não 

apenas atende a uma demanda concreta e atual da Administração, mas está alinhada aos 

princípios da eficiência, da economicidade e da proteção do interesse público, justificando 

plenamente a sua realização. 

2.4. De igual modo, a contratação em tela está devidamente alinhada ao planejamento do 

Conselho, considerando o Projeto n.° 6.001 do Plano de Trabalho de 2025, referente a 

serviços administrativos. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO 
OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

3.1. A solução que compõe o presente instrumento trata da instalação de um sistema 

completo de circuito fechado de televisão (CFTV) e rede lógica, para atender às demandas 

de comunicação e monitoramento das dependências do Conselho em todo o estado de 

Santa Catarina, promovendo a segurança do público que utiliza os serviços prestados e dos 
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colaboradores, bem como a integridade do patrimônio. 

3.2. A solução ser entregue pela eventual Contratada deverá ser composta, no mínimo, 

pelos seguintes elementos: 

Sistema de monitoramento composto pelos seguintes itens: 

3.2.1. Servidor e licença de software VMS: 

3.2.2. Implantação de um servidor e software VMS para gravação e armazenamento 

das imagens, assegurando um período mínimo de retenção de 30 dias, conforme 

as melhores práticas de segurança e conformidade com a norma ABNT NBR 16264. 

3.2.3. Servidor Rack, altura máxima de 1U, adequado para instalação de racks 

padrão de 19 polegadas; 

3.2.4. Capacidade mínima de memória ram de 16gb DDR5, expansível até pelo 

menos 32TB; 

3.2.5. Compatibilidade com iDRAC 9 Enterprise ou equivalente, permitindo 

gerenciamento remoto seguro e acesso fora de banda; 

3.2.6. Mínimo de 2 SSD 256gb SATA ou NVMe, configurados em RAID 1 para 

redundância, ou a capacidade necessária para armazenamento das imagens em 

alta qualidade por 30 dias; 

3.2.7. No mínimo 2 portas Ethernet 10gbE e suporte opcional para expansão com 

placas de rede adicionais; 

3.2.8. O equipamento deve possuir certificações CE, FCC, RoHS e Energy Star, 

garantindo conformidade ambiental e de segurança 

3.2.9. O servidor deve suportar até 4x HDDs/SSDs de 3,5” ou até 10x SSDs/HDDs 

de 2,5” SATA/SAS/NVMe, permitindo personalização para diferentes aplicações; 

3.2.10. Suporte a fontes de alimentação redundantes hot-plug de 600W e 1800W e 

ventilação com até 7 ventoinhas hot-swappable, assegurando operação contínua. 

3.2.11. Deve possuir no mínimo 2 portas USB(1 frontal, 1 traseira), 1 porta VGA, 1 

porta serial opcional e 1 porta de serviço de gerencia iDRAC ou semelhante Ethernet 

dedicada, garantindo múltiplas opções de acesso 

3.2.12. Deve ser compatível com Windows Server 2022, Red Hat Enterprise Linux, 

VMware ESXi, SUSE Linux enterprise server e Canonical Ubuntu Server LTS 

3.2.13. O equipamento deve incluir suporte a TPM 2.0, criptografia de firmware 

assinada, secure boot, secure erase, silicon root of trust e autenticação multifator 

para proteção contra acessos não autorizados 

3.2.14. O dimensionamento dos HD´s necessários ao armazenamento das imagens 

deverão contemplar 30 dias de gravação considerando detecção por movimento. 

3.2.15. O sistema deve oferecer armazenamento e gerenciamento de imagens de 

maneira otimizada, dispondo de uma escalabilidade para número ilimitado de 

servidores de gravação e visualização de câmeras IP;  

3.2.16. Deve prover gravação de imagens de longa duração com bom desempenho, 
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escalabilidade e custo; 

3.2.17. Deve possuir compatibilidade através da própria biblioteca a detecção de 

mais de 12.000 de modelos de câmeras IP, codificadores de vídeo IP, cornetas IP, 

radares IP, intercomunicadores IP, módulos I/O IP, com variações de mais de 150 

fabricantes diferentes;   

3.2.18. Deve ser do tipo multiusuário, permitindo a criação de perfis de usuários 

nativos do sistema sem restrições quantitativas e integração com Windows Active 

Directory (AD) de maneira nativa;  

3.2.19. Não deve se limitar a quantidades de servidores de gravação;  Deve permitir 

a utilização de mapas estáticos; 

3.2.20. Deve suportar compatibilidade com o protocolo ONVIF nos perfis G, M, S e 

T sendo sua compatibilidade comprovada através da comunidade regulamentadora 

no website https://onvif.org;  

3.2.21. O sistema deve possuir plataforma aberta através de API / SDK, devendo 

suportar integração com hardware, analíticos ou aplicativos de terceiros, 

disponibilizando estas informações publicamente em website do fabricante;  

3.2.22. Disponibilizar integrações disponíveis certificadas em marketplace do 

fabricante e/ou do parceiro integrador;  

3.2.23. Deve suportar e realizar de maneira independente pelo servidor, pela 

câmera ou simultaneamente, a opção de detecção de detecção de movimento, 

independente do modelo de câmera, desde que o modelo de câmera esteja 

homologado pela solução de Gerenciamento de Imagens ofertada;  

3.2.24. Deve possuir configuração manual ou automática para detecção de 

movimento a ser aplicado na cena;  

3.2.25. Deve permitir, no modo ao vivo e playback, a utilização de diversas 

streaming de maneira adaptativa, isto é, deve permitir que a visualização das 

câmeras nos layouts tenha ajuste de qualidade de imagem automática, onde a 

resolução da câmera é alterada quando o operador passa da visualização em layout 

para a visualização em tela cheia, trazendo maior economia de banda e melhor 

qualidade de imagem quando necessário;  

3.2.26. Deve permitir que imagens de câmeras possam ser visualizadas através de 

um sistema central, bem como também as imagens gravadas que estejam utilizando 

o mesmo sistema de videomonitoramento, permitindo que sejam realizadas as 

gravações e visualizações de maneira centralizada, localmente ou até mesmo uma 

combinação destas duas opções; 

3.2.27. Possuir gerenciamento centralizado através de software de administração 

que deve oferecer um acesso único e consolidado para a configuração dos 

servidores de gravação e funções gerais do sistema; 

3.2.28. Possuir topologia de instalação aberta, permitindo que os componentes do 

VMS possam ser instalados em diversos servidores separados, isto inclui também 

o Banco de Dados, podendo ter uma base de dados dedicada e instalada em outro 

servidor que se comunique com o servidor de gerenciamento do VMS. 
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3.2.29. Estar disponível para utilização em AWS Cloud Deployment / Microsoft 

Azure;   

3.2.30. O sistema deve operar através de licenciamento obrigatória para a 

instalação do produto de maneira vitalícia, para as câmeras deverá ser unitário e 

permanente para cada câmera que vier a ser visualizada e armazenada no sistema;   

3.2.31. A licença deverá contemplar um número ilimitado de servidores de 

gravação, softwares clientes, webclientes, clientes móveis;   

3.2.32. Deve permitir a utilização de todos os analíticos, eventos e todos os 

metadados de fabricantes das câmeras homologados e integrados à plataforma do 

VMS, sem custo adicional de licença;   

3.2.33. Deve possuir função de movimentar câmeras entre os servidores de 

gravação do sistema, função esta deve ser através de um guia de fácil interpretação 

do usuário e não devem ser descontadas licenças de dispositivos entre os 

servidores de gravação;   

3.2.34. O Sistema deve estar de acordo com as normas de padrão internacional de 

certificados de módulos criptografados FIPS 140-2 (Federal Information Processing 

Standard Publication 140-2);  

3.2.35. O Sistema deve manter logs de registro de diversas ações tomadas por 

usuários, registro de eventos, alarmes, saúde do sistema etc.;  

3.2.36. Suportar a utilização de envio de eventos através de webhooks;  

3.2.37. Sistema deve possuir a possibilidade de criação de regras de maneira 

flexível para a automação de diferentes aspectos do sistema, incluindo controle da 

câmera, comportamento do sistema e dispositivos externos, com base em eventos 

ou horários;  

3.2.38. Deve permitir não só o recebimento de alarmes com suas devidas 

descrições de ocorrência na aplicação, mas como também, permitir comentar e 

escalar para outros operadores se necessário;  

3.2.39. Em todos os clientes de operação deve ser possível realizar busca de 

maneira fácil e rápida através de bookmarks criados manualmente pelos operadores 

no sistema, podendo aplicar também filtros de pesquisa de bookmarks;  

3.2.40. Em todos os clientes de operação deve permitir ao operador a criação de 

Bookmarks manualmente, que permitam a inserção de informações (comentários) 

do operador em imagens que venham a se tornar importantes evidências dentro do 

sistema;  

3.2.41. Permitir integração de câmeras termográficas, gerar alarmes e impedir a 

abertura dos dispositivos de campo, caso seja gerado um evento de temperatura 

corporal acima do normal. 

3.2.42. Características de operação do sistema: 

3.2.42.1. Cliente Windows: 

3.2.42.2. Não devem ser cobradas licenças para utilização de clientes de 
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operação;  

3.2.42.3. O software de operação de monitoramento deve permitir 

visualização ao vivo com suporte para visualizar até 100 câmeras e 

reprodução;   

3.2.42.4. Permitir busca inteligente por alarmes, eventos, e metadados de 

leitura de placas, identificação de pessoas e veículos e localização de 

câmera;   

3.2.42.5. Permitir a visualização de metadados nas imagens sendo exibidas 

para as câmeras que possibilitem a entrega destas informações visualmente 

ao cliente de monitoramento;  

3.2.42.6. Função Hot spot para visualizar com detalhes uma câmera 

selecionada a partir de uma visão contendo várias câmeras;  

3.2.42.7. Função Sequencial permite que um quadrante especificado mostre 

de tempos em tempos um número selecionado de câmeras em tempos 

diferentes;  

3.2.42.8. Para otimização dos computadores dos operadores deve transmitir 

visualização apenas quando em movimento, deixando a de detecção de 

movimento controlar quando a imagem deve ser transmitida. A imagem em 

exibição é fixa até o movimento ser detectado;  

3.2.42.9. Permitir visualizar quando as câmeras PTZ então sendo utilizadas, 

controlando o tempo de utilização com retorno automático após liberação;  

3.2.42.10. Deve permitir a utilização de mapas estáticos;  

3.2.42.11. Deve permitir a exportação de imagens em formato estático em 

JPG, mas como também exportar com imagens no formato AVI e MKV 

compatíveis com media player com áudio;  

3.2.42.12. Deve permitir a exportação de imagens para ser executado em 

player próprio da solução de VMS;  

3.2.42.13. Deve permitir interface configurável, não somente para permissões 

de usuários, mas também para integrações desenvolvidas por terceiros 

podem se tornar parte integral e funcional do cliente de monitoramento; 

3.2.42.14. Aplicação Web (Cliente Web): 

3.2.42.15. Não devem ser cobradas licenças para utilização de clientes de 

operação web;  

3.2.42.16. A aplicação web deve permitir a visualização de múltiplas imagens 

simultaneamente de diversos servidores de gravação;  

3.2.42.17. Deve permitir a visualização de imagens ao vivo;   

3.2.42.18. Deve permitir operação em modo tela cheia;  

3.2.42.19. Deve permitir e suportar áudio para uma ou duas vias;  

3.2.42.20. Deve ser possível realizar a ativação de eventos através da 
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aplicação web, bem como também a ativação de saídas. 

3.2.42.21. Aplicação Mobile (Cliente Mobile): 

3.2.42.22. Não devem ser cobradas licenças para utilização de clientes de 

operação web; 

3.2.42.23. A aplicação mobile deve ser disponibilizada gratuitamente para 

dispositivos baseados em Google Android, Apple iOS; 

3.2.42.24.  A aplicação mobile deve permitir a visualização de múltiplas 

imagens simultaneamente de diversos servidores de gravação, bem como 

também, possuir visualização otimizada para os layouts exibidos em modo 

retrato ou horizontal;  

3.2.42.25. Deve permitir operação em modo tela cheia com uma tela inicial 

pré-definida;  

3.2.42.26. Deve permitir e suportar Áudio de uma ou duas vias na aplicação 

mobile;  

3.2.42.27. Deve permitir que o telefone celular se torne um dispositivo de 

gravação sem fio, enviando imagens aos clientes operadores quando 

necessário e que essas imagens sejam gravadas juntamente com o áudio 

capturado; 

3.2.42.28.  Deve ser possível realizar a ativação de eventos através da 

aplicação mobile, bem como também a ativação de saídas;  

3.2.42.29. Deve permitir o compartilhamento de bookmarks entre os usuários 

da aplicação mobile;  

3.2.42.30. Deve permitir a utilização de biometria para acesso à aplicação 

mobile;  

3.2.42.31. Para segurança e facilidade de distribuição do aplicativo mobile, a 

aplicação deve suportar Mobile Device Management (MDM); 

3.2.42.32. Deve permitir utilização de LDAP; 

3.2.43. Câmera do tipo dome ou bullet: 

3.2.44. Instalação de câmeras IP em localização definida pela unidade, com 

cabeamento estruturado em cabo UTP categoria 6, garantindo compatibilidade com 

padrões de transmissão de dados conforme TIA/EIA-568.2-D 

3.2.45. Possuir Infravermelho integrado com capacidade de no mínimo 30 metros; 

3.2.46.  Sensor de imagem em estado sólido do tipo CMOS ou CCD de 1/3.1” ou 

maior e com escaneamento progressivo;  

3.2.47. Resolução mínima em 1920 x 1080 pixels a 30 fps em todo os fluxos de 

vídeo;  

3.2.48. Possuir, pelo menos, 2 fluxos de vídeo configuráveis;  

3.2.49. Lente fixa de 2.8mm com correção de IR e proporcionar ângulo de 

visualização superior a  115° Horizontal;  
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3.2.50. Sensibilidade à iluminação igual ou inferior a 0,08 lux em modo colorido em 

F2.0 e 0 Lux com IR ativado;  

3.2.51. Possuir IR com alcance de no minimo 30m; 

3.2.52. Possuir redução de ruído do tipo 3D;  

3.2.53. Função de compensação de luz alta ( HLC ); 

3.2.54. Possuir porta para conexão em rede TCP/IP com conector RJ-45 10/100 

Base-T; 

3.2.55. Wide Dynamic Range de no minimo 55 dB; 

3.2.56. Deve permitir o acesso simultâneo de no mínimo 10 usuários em unicast e 

acesso ilimitado em multicast; 

3.2.57. Certificados de segurança CE, LVD, FCC Class B, VCCI, UL; 

3.2.58. Operar em H.264 e H.265; 

3.2.59. Operar no padrão ONVIF nos profiles S e G; 

3.2.60. Funcionalidade de PTZ digital com posições pré-definidas (presets); 

3.2.61. Possuir gatilhos em caso de detecção de movimento, disparo programado, 

inicialização do sistema, notificação de disco/cartão cheio, violação da câmera; 

3.2.62. Deverá ter condições de instalação em ambiente com proteção do Tipo IP66; 

3.2.63. Possuir grau de proteção IK10; 

3.2.64. Possuir os protocolos: TCP / IP, UDP, DHCP, NTP, RTSP, PPPoE, DDNS, 

SMTP, FTP, UPnP, Unicast, Multicast; 

3.2.65. Operar no range de temperatura de -20 °C a 60 °C; 

3.2.66. Ser alimentada em 12Vdc e no padrão 802.3af; 

3.2.67. Possuir slot para cartão de memória e cartão de memória para gravação 

local do tipo Micro SD/SDHC/SDXC ou interno, com capacidade suficiente para 

armazenar gravações em alta qualidade de no mínimo 7 dias; 

3.2.68. Possuir aprovação do NDAA; 

3.2.69. A licitante deverá enviar os manuais e/ou datasheets das câmeras, 

indicando a página do manual e/ou datasheet do produto, que comprove o 

atendimento a cada especificação exigida, sob pena de desclassificação; 

3.2.70. Deve possuir garantia do fabricante de 12 meses contra defeitos de 

fabricação;  

3.2.71. A câmera poderá ser definida no modelo bullet ou dome conforme demanda 

(apresentar os dois modelos na proposta comercial para conferência da exigência 

técnica. 

3.2.72. Instalação da rede lógica das unidades 

3.2.72.1. Cabo UTP: 
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3.2.72.2. Cabo rígido para transmissão de dados U/UTP CM Categoria 6 

antichamas e com baixa emissão de gases tóxicos sem blindagem para uso 

interno;  

3.2.72.3. Quantidade, deve ser estimada partindo do pressuposto de que 

cada câmera ficara até 15 metros do ponto inicial (Rack); 

3.2.72.4. O cabo deverá ter diâmetro externo máximo de 6.0 mm; 

3.2.72.5. O cabo deverá ser fornecido em caixas de papelão tipo RIB; 

3.2.72.6. O produto deve cumprir com os requisitos quanto ao percentual 

máximo de elementos na composição do produto, que não agridam ao meio 

ambiente conforme a diretiva RoHS; 

3.2.72.7. Capa externa produzida com polietileno em sua formulação, que 

não contenha derivados de petróleo, com baixo nível de emissão de fumaça 

e livre de halogênios (LSZH) de acordo com a norma IEC-60332-3-25;  

3.2.72.8. O cabo deve ser composto por condutores de cobre sólido 23 AWG; 

3.2.72.9. Possuir impresso na capa externa nome do fabricante, marca do 

produto, e sistema de rastreabilidade que permita identificar a data de 

fabricação dos cabos; 

3.2.72.10. Gravação sequencial métrica (metros), decrescente, no 

revestimento externo, para permitir o reconhecimento imediato do 

comprimento restante do cabo na bobina; 

3.2.72.11. Deve atender as normas ANSI/TIA-568.2-D, UL444 e ABNT NBR 

14703 e 14705.  

3.2.72.12. Possuir certificação de canal para até 4 conexões;  

3.2.72.13. Deverá ser apresentado através de catálogos ou proposta técnica 

de produto do fabricante, testes das principais características elétricas em 

transmissões de altas velocidades (valores típicos) de Insertion Loss 

(dB/100m), NEXT (dB), PSNEXT (dB), ACRF (dB), PSACRF (dB) e RL (dB) 

para frequências de 100, 200, 300 e 500Mhz;  

3.2.72.14. Ser fornecido na cor verde, azul, vermelho ou cinza a critério do 

Conselho  

3.2.72.15. Garantia de 12 meses; 

3.2.72.16. Patch painel descarregado para rack 19’’ 24 portas – 1U: 

3.2.72.17. Painel frontal em termoplástico de alto impacto, não propagante de 

chama com porta etiquetas de identificação em acrílico para proteção; 

3.2.72.18. Possuir certificação UL ou ETL Listed; 

3.2.72.19. Fabricado em aço e termoplástico de alto impacto;  

3.2.72.20. Acabamento em pintura epóxi de alta resistência a riscos na cor 

preta, resistente e protegido contra corrosão; Largura de 19 polegadas, 

conforme requisitos da norma ANSI/TIA/EIA-310E;  
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3.2.72.21. Compatível com Conectores RJ-45 (Fêmea) Categorias 5e e/ou 6 

e/ou 6A UTP; conjuntos adaptadores ópticos (LC, ST); conjunto adaptador F 

3.2.72.22. Deve possuir identificação do fabricante no corpo do produto; 

3.2.72.23. Deve possuir identificação dos conectores na parte frontal do 

Patch Panel (facilitando manutenção e instalação); 

3.2.72.24. Possuir local para aplicação de ícones de identificação (para 

codificação), conforme requisitos da norma ANSI/TIA/EIA-606-A; 

3.2.72.25. Fornecido de fábrica com ícones de identificação (nas cores azul 

e vermelha); 

3.2.72.26. Ser fornecido com guia traseiro perfurado, em material 

termoplástico de alto impacto, não propagante a chama com possibilidade de 

fixação individual dos cabos, proporcionando segurança, flexibilidade e 

rapidez na montagem; 

3.2.72.27. Ser fornecido com acessórios para fixação dos cabos (velcros e 

cintas de amarração). 

3.2.72.28. Garantia de 12 meses. 

3.2.72.29. Switch POE: 

3.2.72.30. O equipamento deverá ser novo (sem uso) e estarem na linha atual 

de produção do fabricante; 

3.2.72.31. Deverá acompanhar os kits de fixação para instalação em rack de 

19”; 

3.2.72.32. Deverá possuir fonte interna de alimentação com operação em 

110/220VAC, 60Hz, com chaveamento automático de tensão; 

3.2.72.33. Possuir, no mínimo, 24 (vinte e quatro) interfaces 

10/100/1000BASE-T POE 802.3at com conectores RJ45, não sendo 

permitido o fornecimento de conectores RJ21, RJ.5, harmônicos ou similares; 

3.2.72.34. Deve possuir 4 portas 1GbE SFP, podendo ser do tipo combo. 

Essas portas devem operar de forma independente das outras, totalizando 

28(vinte e oito) portas ativas simultaneamente; 

3.2.72.35. Deve possuir capacidade de switching de no mínimo 56 Gbps. 

3.2.72.36. Deve possuir a capacidade de encaminhamento de pacotes de no 

mínimo 42Mpps (medidos com pacotes de 64 bytes). 

3.2.72.37. Deve implementar o mínimo de 4000 Vlans de acordo com o 

padrão IEEE 802.1Q; 

3.2.72.38. Suportar jumbo frames - 9KB; 

3.2.72.39. Deve suportar o gerenciamento de 24 switches através de uma 

mesma interface; 

3.2.72.40. Permitir a configuração de Private VLAN; 
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3.2.72.41. Deve implementar reconhecimento de telefones IP e a associação 

automática de seu tráfego em VLAN específica (Voice VLAN);  

3.2.72.42. Deve permitir a criação mínima de 08 instâncias de MSTP; 

3.2.72.43. Deve implementar a funcionalidade Root Guard; 

3.2.72.44. Permitir a implementação de mecanismos de proteção contra-

ataques de negação de serviço; 

3.2.72.45. Permitir o gerenciamento através de navegador WEB padrão, com 

capacidade de visualizar o status de cada porta e configurar, pelo menos, 

VLANs, STP e parâmetros de velocidade das portas; 

3.2.72.46. Gerenciamento híbrido, podendo ser na nuvem ou local. 

3.2.72.47. Deve permitir a configuração total do equipamento via CLI 

(Command Line Interface); 

3.2.72.48. Deve possibilitar a priorização de frames através da 

implementação de IEEE 802.1p; 

3.2.72.49. Deve implementar mecanismo de escalonamento de fila 

StrictPriority (SP queueing) e WRR; 

3.2.72.50. Deve implementar mecanismos de limitação de banda com 

granularidade mínima de 64Kb; 

3.2.72.51. Deve implementar cliente de atualização de data e hora por meio 

do emprego do protocolo SNTP ou NTP; 

3.2.72.52. Deve permitir a execução de scripts baseado em eventos; 

3.2.72.53. Deve implementar os protocolos SNMP v2 e SNMP v3; 

3.2.72.54. Deve possuir a capacidade de enviar SNMP Traps em caso de 

falhas no sistema de ventilação, alimentação elétrica ou em caso de operação 

em alta temperatura; 

3.2.72.55. Deve suportar os seguintes grupos RMON: Statistics, History, 

Alarms e Events; 

3.2.72.56. Deve implementar o protocolo TELNET; 

3.2.72.57. Deve implementar o protocolo TFTP ou o protocolo SFTP; 

3.2.72.58. Deve implementar o protocolo SSHv2; 

3.2.72.59. Deve implementar controle de acesso por meio do protocolo IEEE 

802.1x, PortBased Network Access Control com os seguintes recursos, no 

mínimo: Múltiplos suplicantes por porta; 

3.2.72.60. Associação dinâmica de VLANs; 

3.2.72.61. Deve implementar VLAN de convidados (Guest VLAN); 

3.2.72.62. Deverá implementar autenticação baseada em MAC Address; 

3.2.72.63. Deve implementar associação automática de VLAN de acordo com 
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usuário autenticado; 

3.2.72.64. Deve possibilitar a criação de ACLs baseadas em informações da 

camada de enlace (endereços MAC), da camada de rede (endereços IP) e 

de informações da camada de transporte (portas UDP e TCP) para controle 

de tráfego; 

3.2.72.65. Deve permitir a aplicação de QoS baseado em critérios 

estabelecidos por meio de Listas de Controle de Acesso; 

3.2.72.66. Deve implementar mecanismo de controle de tráfego do tipo 

broadcast; 

3.2.72.67. Deve possibilitar o espelhamento do tráfego de rede 

(portmirroring/monitor), para fins de análise, de no mínimo uma porta de 

origem para uma porta de destino. Deve ser Dual Stack, ou seja possuir 

suporte a IPv6 e IPv4; 

3.2.72.68. Deve implementar MLD snooping, tanto v1 quanto v2; 

3.2.72.69. Deve suportar RADIUS Accounting conforme RFC 2866; 

3.2.72.70. Deve implementar DHCP Client; 

3.2.72.71. Deve implementar DHCP Relay; 

3.2.72.72. Deve suportar LLDP; 

3.2.72.73. O switch deve possuir mecanismo de proteção contra ataques do 

tipo negação de serviço; 

3.2.72.74. Deve suportar Protocolo Telnet sobre transporte IPv6 (Telnet over 

IPv6 transport); 

3.2.72.75. Ping sobre transporte IPv6 (Ping over IPv6 transport); 

3.2.72.76. Traceroute sobre transporte IPv6 (Traceroute over IPv6 transport); 

3.2.72.77. Deve suportar NTP;  

3.2.72.78. Deve suportar tunelamento 6-to-4; 

3.2.72.79. Deve suportar resolução do nomes DNS sobre IPv6; 

3.2.72.80. Deve possuir DHCP Snooping, suportando também inspeção 

dinâmica de ARP; 

3.2.72.81. Deve permitir implementar configurações de scripts 

automaticamente conforme eventos e de acordo com horários pré-

estabelecidos; 

3.2.72.82. Deve estar em conformidade com as RFC’s: 950, 932, 1191, 4541, 

2246, 2865, 2866 e 2868; 

3.2.72.83. Deve estar em conformidade com a RFC 768; 

3.2.72.84. Deve estar em conformidade com a RFC 791; 

3.2.72.85. Deve estar em conformidade com a RFC 793; 
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3.2.72.86. Deve possuir a capacidade de aprendizagem automática de no 

mínimo 16.000 endereços MAC; 

3.2.72.87. Deve vir acompanhado dos cabos de ligação elétrica necessários 

à instalação e ao seu perfeito funcionamento; 

3.2.72.88. Deve ter porta console RS-232 e vir acompanhado do cabo de 

comunicação; 

3.2.72.89. Módulos, portas, cabos ou qualquer outro acessório fundamental 

para o correto funcionamento do empilhamento deverão ser fornecidos; 

3.2.72.90. Possuir garantia de 60 (sessenta) meses. 

3.2.72.91. Deve ser fornecido com todas as licenças de software necessárias 

para o funcionamento integral de todas as funcionalidades disponíveis para o 

equipamento; 

3.2.72.92. O equipamento ofertado deve possuir certificado de homologação 

na Anatel, de acordo com a resolução n° 242; 

3.2.72.93. Compatível com controladora centralizada em nuvem Nébula; 

3.2.72.94. Deve implementar os seguintes padrões IEEE: 

3.2.72.94.1. EEE 802.1D MAC Bridges; 

3.2.72.94.2. EEE 802.1p Priority; 

3.2.72.94.3. IEEE 802.1Q VLANs; 

3.2.72.94.4. IEEE 802.1s (MSTP); 

3.2.72.94.5. IEEE 802.1w Rapid Reconfiguration of Spanning Tree; 

3.2.72.94.6. IEEE 802.1AB Link Layer Discovery Protocol (LLDP); 

3.2.72.94.7. IEEE 802.1P (CoS); 

3.2.72.94.8. IEEE 802.1X Port Based Network Access Control; 

3.2.72.94.9. IEEE 802.3ab 1000BASE-T; 

3.2.72.94.10. IEEE 802.3ad Link Aggregation Control Protocol (LACP); 

3.2.72.94.11. IEEE 802.3i 10BASE-T; 

3.2.72.94.12. IEEE 802.3x Flow Control; 

3.2.72.94.13. IEEE 802.3z 1000BASE-X; 

3.2.72.94.14. IEEE 802.1D, Spanning Tree Protocol (STP); 

3.2.72.94.15. IEEE 802.1w, Rapid Spanning Tree Protocol (RSTP); 

3.2.72.94.16. IEEE 802.1s, Multiple Spanning Tree Protocol (MSTP); 

3.2.73. Diretrizes para instalação das câmaras de CFTV: 

3.2.73.1. Posicionamento e fixação: 

3.2.73.2. Realização de estudo técnico para definição dos pontos 
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estratégicos de instalação das câmeras, considerando ângulos de visão, 

iluminação e áreas críticas de cobertura;  

3.2.73.3. Fixação das câmeras em suportes apropriados, utilizando buchas e 

parafusos adequados para cada tipo de superfície (alvenaria, metal, concreto 

etc.).  

3.2.73.4. Garantia de proteção contra intempéries e vandalismo, quando 

aplicável, através de carenagens ou suportes reforçados. 

3.2.73.5. Cabeamento e conexões: 

3.2.73.6. Utilização de cabeamento estruturado conforme as normas 

técnicas, incluindo cabos UTP CAT6 ou cabos de fibra óptica, dependendo 

da distância e da infraestrutura disponível;  

3.2.73.7. Identificação e organização dos cabos em eletrodutos ou canaletas 

para proteção e manutenção futura. 

3.2.73.8. Conexão das câmeras a switches PoE (quando aplicável) ou fontes 

de alimentação individuais. 

3.2.73.9. Infraestrutura e cabeamento: 

3.2.73.10. O cabeamento lógico deverá seguir as normas EIA/TIA 568 e 

ABNT NBR 14565, garantindo desempenho e durabilidade.  

3.2.73.11. Utilização de dutos e canaletas para acomodação dos cabos, 

protegendo contra interferências eletromagnéticas e desgaste mecânico. 

3.2.73.12. Identificação padronizada dos cabos, facilitando manutenções 

futuras e organização da infraestrutura. 

3.2.73.13. Aterramento adequado para minimizar riscos de surtos elétricos e 

descargas atmosféricas. 

3.2.73.14. Ajustes e configuração: 

3.2.73.15. Configuração de IP fixo para cada câmera, garantindo organização 

e fácil manutenção na rede.  

3.2.73.16. Ajuste de foco, ângulo de inclinação e zoom óptico/digital conforme 

necessário para cobrir a área desejada.  

3.2.73.17. Testes de qualidade de imagem e ajustes de brilho, contraste e 

compensação de luz. 

3.2.73.18. Instalação e configuração do software VMS e servidor: 

3.2.73.19. Montagem do servidor em local adequado, com ventilação e 

acesso restrito.  

3.2.73.20. Instalação do sistema operacional compatível e de drivers 

necessários para os dispositivos conectados. 

3.2.73.21. Configuração de redundância e backup, garantindo a integridade 

dos dados gravados. 
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3.2.73.22. Instalação e configuração do VMS 

3.2.73.23. Instalação do software VMS no servidor, seguindo as 

recomendações do fabricante.  

3.2.73.24. Configuração inicial do sistema, incluindo a criação de usuários, 

permissões de acesso e estruturação dos grupos de câmeras. 

3.2.73.25. Adição das câmeras ao sistema por meio de endereço IP e 

autenticação segura. 

3.2.73.26. Definição de parâmetros de gravação, incluindo taxa de frames, 

resolução e períodos de retenção de vídeos. 

3.2.73.27. Configuração de detecção de movimento, alertas e integração com 

outros sistemas (controle de acesso, alarmes etc.). 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  

4.1. Respeitadas as demais condições legais, somente poderão participar deste processo 

licitatório pessoas jurídicas cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto da 

contratação e que apresentem todos os documentos de habilitação exigidos. 

4.1.1. Não será permitida a participação de pessoas jurídicas reunidas em 

consórcio, devido a processo de avaliação da realidade do mercado em razão do 

objeto, que concluiu que o processo licitatório em questão não é complexo o 

suficiente ou possui o vulto necessário que justifique a participação de consórcios 

objetivando aumentar a competitividade do certame. 

4.2. A contratada deverá atender as exigências de habilitação jurídica e de regularidade 

fiscal, social e trabalhista, conforme disciplinado pela Lei 14.133/2021, além de outras 

exigências de habilitação, qualificação técnica e qualificação econômico-financeira, caso 

necessárias, dispostas em eventual Termo de Referência posterior. 

4.2.1. A exigência de qualificação econômico-financeira é justificada pela natureza 

contínua do serviço objeto da licitação, tornando imprescindível que a Contratada 

demonstre uma boa situação financeira. As exigências dos índices de liquidez e 

solvência não violam o caráter competitivo do certame, já que esses índices não 

avaliam a lucratividade dos licitantes, somente o equilíbrio financeiro.  

4.2.2. Considerando a criticidade da contratação, a exigência de comprovação de 

qualificação técnica se mostra indispensável para assegurar que a empresa 

contratada possua experiência prévia e capacidade operacional compatível com as 

necessidades do CRECI-SC. O serviço de locação de sistema de vídeo 

monitoramento com instalação envolve aspectos técnicos sensíveis, como a correta 

implantação de infraestrutura, configuração de equipamentos, garantia de 

funcionamento contínuo e atendimento a múltiplas unidades distribuídas no território 

catarinense. Tais características demandam conhecimento especializado e histórico 

de atuação consolidado, de modo a mitigar riscos de falhas, atrasos ou ineficiência 

na prestação do serviço. Assim, a exigência de atestados de capacidade técnica 

emitidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, que comprovem a 

execução de serviços semelhantes em escopo e complexidade, visa resguardar o 

interesse público, garantir a segurança dos ambientes institucionais e assegurar a 
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adequada execução contratual. 

4.3. O prazo de vigência da contratação é plurianual, referendado por ateste da autoridade 

competente exarado aos autos do processo, com fundamento na justificativa abaixo: 

4.3.1. A contratação em tela deverá ser formalizada com vigência inicial de 36 (trinta 

e seis) meses, considerando que essa opção se mostra mais vantajosa à 

Administração Pública. A natureza do serviço, essencial para a segurança 

patrimonial e institucional, exige continuidade, previsibilidade e estabilidade 

operacional. Além disso, contratações com prazos mais longos possibilitam 

economia de escala, já que os fornecedores conseguem diluir custos de instalação, 

mobilização e suporte técnico ao longo do tempo, refletindo essa economia nas 

propostas comerciais apresentadas.  

4.3.2. A vigência ampliada reduz também os custos administrativos com novos 

processos licitatórios e minimiza riscos de descontinuidade do serviço, que 

poderiam comprometer a segurança das dependências da entidade. Outro fator 

relevante é que contratos de maior duração tendem a atrair empresas com maior 

capacidade técnica e estrutura, o que contribui para a melhoria na qualidade dos 

serviços prestados. Por fim, a contratação plurianual favorece o planejamento 

orçamentário e a eficiência da gestão pública, nos termos do art. 105 da Lei nº 

14.133/2021, que permite contratos com vigência superior a 12 meses desde que 

demonstrada sua vantajosidade, como ocorre no presente caso. 

QUADRO TÉCNICO DA CONTRATADA: 

4.4. A contratada deverá, em até 30 (trinta) dias contados da assinatura do instrumento 

contratual, possuir comprovadamente, em seu quadro funcional, no mínimo, os seguintes 

profissionais: 

4.4.1. No mínimo, 01 (um) profissional com nível técnico graduado em redes de 

computadores, TI ou telecomunicações com treinamento em cabeamento 

estruturado (Referência FCP  – FURUKAWA), não será aceito certificados de 

participação de treinamentos; 

4.4.2. No mínimo, 01 (um) profissional com nível técnico graduado em redes de 

computadores, TI ou telecomunicações com treinamento na plataforma VMS 

ofertada, não será aceito certificados de participação de treinamentos; e, 

4.4.3. 01 (um) engenheiro eletricista ou telecomunicações, habilitado nos art. 8° e 

9° do CONFEA,  detentor dos atestados apresentados que será responsável pelo 

gerenciamento da equipe e pela ART de execução. 

4.5. A Contratante poderá solicitar os documentos necessários para a comprovação da 

presença dos referidos profissionais no quadro funcional da empresa. 

CERTIFICAÇÃO DE PONTOS METÁLICOS: 

4.6. A solução apresentada pela contratada deverá contemplar certificação do cabeamento 

com conjunto de testes que garanta o desempenho do sistema para transmissão em 

determinadas velocidades, compreendeendo: 

4.6.1. Teste de 100% (cem por cento) dos segmentos de cabos, sendo adotados os 

seguintes parâmetros: WireMap; comprimento; atenuação; resistência e 
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capacitância; Next; PSNext; Return Loss; Fext; Elfext; PSELfext; Propagation Delay; 

e Delay Skew; e, 

4.6.2. Certificação de 100% dos segmentos de conformidade com as normas para 

a Categoria 6. 

4.7. Ao final da certificação, deverá ser entregue relatório final da certificação para cada 

ponto e/ou segmento testado, constato o resultado do teste para cada parâmetro indicado. 

4.8. A Contratada deverá possuir equipamento de certificação atualizado e calibrado por 

empresa credenciada do fabricante da certificadora. 

4.9. A contratada deverá possuir equipamento com certificação de rede CAT6 calibrado e 

apresentar atestado de calibração atualizado em até 30 (trinta) dias após a assinatura do 

instrumento contratual. 

4.10. A licitante convocada deverá apresentar declaração assinada de que cumprirá com as 

exigências de quadro funcional e de certificação de pontos metálicos em até 30 (trinta) dias 

após a assinatura do instrumento contratual, conforme Anexo IV do Edital. 

SUBCONTRATAÇÃO: 

4.11. Não é admitida a subcontratação do núcleo do objeto contratual 

GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL: 

4.12. Não haverá exigência da garantia da execução contratual. 

VISTORIA: 

4.13. A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o 

conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo 

assegurado ao interessado o direito de realização de vistoria prévia, acompanhado por 

servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, das 09 horas às 17 horas.   

4.14. O agendamento das vistorias deverá ser realizado diretamente com a área técnica de 

tecnologia da informação do Conselho, por meio do e-mail ti@creci-sc.gov.br.  

4.15. Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria 

prévia.  

4.16. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar 

devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e documento 

expedido pela empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria.  

4.17. Caso o licitante opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal 

assinada pelo responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições 

e peculiaridades da contratação.  

4.18. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de 

desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos 

locais da prestação dos serviços, devendo o contratado assumir os ônus dos serviços 

decorrentes. 

CATÁLOGO DOS ITENS OFERTADOS: 

4.19. O licitante convocado deverá apresentar catálogo técnico (datasheet) oficial do 

mailto:ti@creci-sc.gov.br
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produto, do fabricante do equipamento, que apresente todas as características técnicas em 

conformidade com as descritas no edital e seus anexos, podendo ser entregue em formato 

digital para validação dos requisitos.  

4.19.1. Caso solicitado pelo Conselho, cada item exigido deverá estar destacado 

neste catálogo a fim de facilitar a identificação e conferência. 

4.20. Caso os catálogos solicitados omitam alguma informação ou exigência técnica em 

relação aos descritivos do edital e seus anexos, o fornecedor licitante deverá apresentar 

declaração do fabricante (em português) ou documentação complementar que comprove o 

atendimento do item.  

4.20.1. Caso o documento complementar apresentado não seja a declaração do 

fabricante, deverá o licitante comprovar a sua validade, sob pena de 

desclassificação no caso de insuficiência comprobatória; 

4.21. O licitante convocado deverá indicar em sua proposta, FABRICANTES, modelos e 

versões de todos os componentes das soluções, incluindo componentes de hardware e de 

software, realizando a indicação de todos os part numbers (PNs). Devem ser entregues 

prospectos/folder/folheto com as características técnicas dos equipamentos orçados; 

4.22. Devem ser apresentadas, de forma clara e detalhadas, as descrições das soluções 

com todos os seus componentes (hardware e software), podendo ser complementada por 

documentações integrantes da proposta, tais como: brochuras, catálogos, manuais 

técnicos, manuais de operação etc; 

4.23. É obrigatório incluir na proposta técnica a marca e o modelo específico dos 

equipamentos ofertados (e demais componentes ofertados) para atendimento das 

especificações contidas no edital e seus anexos, juntamente ao(s) catálogo(s) e/ou 

manual(ais) que comprovem as características requisitadas; 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO: 

5.1. Os serviços ofertados deverão englobar servidor e software VMS, sistema de câmeras 

e instalação de rede lógica das unidades, além de estrutura necessária, para passagem de 

cabo, conforme necessidade de cada localidade. 

5.1.1. Será excepcionalmente permitido o uso de canaletas, se necessário, desde 

que sejam de alumínio pintado na cor branca e fixados com parafuso, e desde que 

não tragam prejuízos visuais às dependências do Conselho.  

5.1.2. Caso seja necessário quebra/abrir acesso em rebaixos de gesso, forros e 

paredes, e outras adequações, o reparo posterior deverá ser fornecido pela 

contratada sem ônus adicionais ao Conselho. 

5.1.3. Em algumas ocasiões, trabalhos que possam provocar perfurações ou 

barulhos deverão ser realizado em horário fora do expediente e com agendamento 

prévio e até mesmo em finais de semana quando necessário, conforme definido 

pelo Conselho. 

5.2. As câmeras deverão estar configuradas para iniciar a gravação através de movimento. 

5.3. As especificações dos serviços são aquelas dispostas no tópico de Descrição da 
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Solução como um Todo deste instrumento. 

5.4. Todos os acessórios necessários para instalação dos itens que compõem a solução 

deverão ser fornecidos na ativação dos equipamentos de acordo com as melhores práticas 

de instalação e funcionamento dos equipamentos ofertados, ocorrendo validação da área 

técnica do Conselho quanto aos casos em que não seja necessário o fornecimento destes. 

5.5. A Contratada deverá seguir e acatar a política de segurança e orientações Conselho 

durante a vigência do contrato, incluindo alterações no decorrer no período de instalação e 

locação. 

5.6. Não será entregue infraestrutura de alimentação elétrica estabilizada próximo aos 

pontos onde as câmeras estão posicionadas, por este motivo, a recomendação é que a 

alimentação elétrica de equipamentos do tipo câmeras deve ocorrer via uso de injeção PoE 

instalada junto ao Rack de saída para alimentação das câmeras, sendo toda a estrutura de 

alimentação elétrica PoE das câmeras a serem ativadas de responsabilidade da Contratada. 

5.7. Todos os materiais a serem empregados na instalação deverão ser de primeira 

qualidade, isentos de quaisquer defeitos incompatíveis com as especificações originais do 

Fabricante (sejam eles defeitos de fabricação, transporte ou manuseio inadequado), 

produzidos de modo a atender integralmente, no que lhes couber, às especificações deste 

Termo de Referência. 

5.8. O prazo para a execução inicial do projeto na íntegra, conforme alinhado pelo Conselho, 

é de 45 (quarenta e cinco) dias corridos contados da data de assinatura do Contrato. 

5.8.1. A entrega inicial do projeto deverá abranger treinamento dos colaboradores 

do Conselho que serão responsáveis pelo acompanhamento dos serviços; o 

treinamento correrá às custas da Contratada, podendo o CRECI-SC solicitar outros 

futuros treinamentos, caso necessário. 

5.8.2. A contratada devera agendar reunião de alinhamento para apresentação de 

um cronograma de instalação que deverá ser feito sempre na presença de um 

colaborador nomeado pelo CRECI-SC. 

5.8.3. O prazo de entrega do cronograma inicial será de até 7 (sete) dias úteis 

contados da assinatura do instrumento contratual. 

5.9. Eventuais solicitações de instalação que não a do projeto inicial deverão ser realizadas 

em um prazo máximo de até 30 (trinta) dias corridos contados da solicitação. 

5.10. O sistema deverá funcionar de forma perene e contínua, sem qualquer desligamento 

por parte da Contratada, salvo caso fortuito e força maior, ou impedimento de ordem técnica 

ou necessidade de manutenção desde que com aviso prévio ao Conselho de no mínimo 5 

(cinco) dias úteis. 

5.11. Com o objetivo de assegurar a eficiência e a efetividade dos serviços prestados, a 

Administração poderá,  a cada 36 (trinta e seis) meses, exigir da Contratada a atualização 

tecnológica dos equipamentos ou sistemas fornecidos, desde que demonstrada, por meio 

de justificativa técnica, a existência desatualização tecnológica que comprometa a qualidade 

das imagens, da transmissão de dados ou o cumprimento dos objetivos contratuais, sendo 

imprescindível que qualquer atualização preserve o equilíbrio econômico-financeiro do 

contrato. A solicitação de atualização tecnológica só poderá ser negada em razão de caso 
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fortuito, força maior ou impedimento técnico devidamente justificado. 

5.11.1. As atualizações supramencionadas não se aplicam a meras atualizações de 

software, que deverão ser realizadas periodicamente pela Contratada. 

5.12. As unidades a serem atendidas inicialmente são aquelas já existentes do Conselho, 

quais sejam, a Sede em Florianópolis, e as Delegacias Regionais em Balneário Camboriú, 

Blumenau, Chapecó, Criciúma, Joinville e Lages, todas em Santa Catarina, sendo que o 

CRECI-SC se reserva no direito de solicitar instalações em qualquer município de Santa 

Catarina, sem necessidade de anuência prévia da Contratada. 

SERVICE LEVEL AGREEMENT (SLA): 

5.13. Pela participação da licitação e eventual celebração de instrumento contratual, a 

Contratada acorda com os seguintes níveis de serviço: 

Tipo de 
Serviço 

Grau de 
Severidade 

Descrição da Falha 
Início do 

Atendimento 
Solução do 
Problema 

Suporte técnico Alto 

Quaisquer falhas que 
ocasionem perda total do 

serviço de monitoramento ou 
gravação em qualquer 

unidade/localidade 

Em até 2 horas 
corridas após o 

registro da 
solicitação 

Em até 4 horas 
corridas 

Suporte técnico Moderado 

Quaisquer falhas que reduzam 
a qualidade do serviço (ex: 
perda de imagens isoladas, 

degradação de vídeo, falha de 
1 câmera ou link secundário), 

mas sem interromper o serviço 
principal 

Em até 4 horas 
corridas após o 

registro da 
solicitação 

Em até 12 horas 
corridas 

Suporte técnico Baixo 

Falhas que impeçam acesso a 
consultas, relatórios, gráficos 

ou funcionalidades 
administrativas, sem impacto 

sobre 
gravação/monitoramento 

Em até 8 horas 
corridas após o 

registro da 
solicitação 

Em até 48 horas 
corridas 

Substituição de 
Equipamento 

Alto 

Equipamento essencial 
(servidor, switch principal, 

NVR ou múltiplas câmeras) 
defeituoso, paralisando o 

serviço em qualquer localidade 

Em até 2 horas 
corridas após o 

registro 

Em até 24 horas 
corridas (capital e 

região metropolitana) 
/ Em até 48 horas 
corridas (outras 

regiões) 

Substituição de 
Equipamento 

Moderado 

Equipamento não essencial 
(câmera não principal, switch 
de borda), serviço degradado 

parcialmente 

Em até 4 horas 
corridas 

Em até 72 horas 
corridas 

Substituição de 
Equipamento 

Baixo 

Equipamento secundário, 
redundante ou backup, cuja 

falha não afeta o 
funcionamento do sistema 

Em até 8 horas 
corridas 

Em até 5 dias 
corridos 

INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA: 

5.14. O Conselho pretende instalar os quantitativos de câmeras nas respectivas localidades 

conforme listados na tabela abaixo.  
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a) Florianópolis: 13 (treze) câmeras; 

b) Balneário Camboriú: 3 (três) câmeras; 

c) Blumenau: 2 (duas) câmeras; 

d) Chapecó: 2 (duas) câmeras; 

e) Criciúma: 2 (duas) câmeras; 

f) Joinville: 2 (duas) câmeras; e, 

g) Lages: 2 (duas) câmeras. 

5.14.1. As informações sobrepostas são meramente estimativas e têm finalidade 

exclusiva de subsidiar o dimensionamento das propostas, não constituindo 

obrigação ou compromisso por parte da Contratante. A qualquer tempo, a 

Contratante poderá alterar as localidades, bem como aumentar, reduzir ou não 

instalar o quantitativo inicialmente informado, conforme sua necessidade e 

conveniência, sem que isso gere direito à reclamação, reequilíbrio ou indenização 

por parte da Contratada. 

5.15. O layout esperado do sistema é aquele disposto no Apêndice A deste Termo de 

Referência, sendo a informação meramente informativa e podendo ser alterada pela 

Contratante a qualquer momento, conforme necessidade. 

5.16. Os quantitativos previstos são uma estimativa fidedigna de demanda do Conselho, 

porém não necessariamente serão contratadas logo da assinatura do instrumento 

contratual, podendo ser solicitados ou não conforme necessidade durante a vigência 

contratual, sem que isso gere direito à reclamação, reequilíbrio ou indenização por parte da 

Contratada. 

5.17. O Conselho possui projetos de expansão com novos prédios em Florianópolis e 

Itapema, onde também serão eventualmente instalados o sistema previsto neste 

instrumento, respeitados os limites de aditamento previstos em Lei. 

5.18. A composição da proposta comercial deverá considerar todos os custos necessários 

à execução do objeto, os quais deverão ser integralmente diluídos no valor mensal da 

proposta; dentre os custos que devem ser contemplados na proposta, incluem-se, mas não 

se limitam a: 

5.18.1. Despesas logísticas, como frete, transporte de equipamentos e 

deslocamento de prepostos da empresa; 

5.18.2. Recursos humanos, incluindo a equipe técnica necessária para implantação, 

suporte e manutenção; 

5.18.3. Custos tributários, encargos sociais e quaisquer contribuições de natureza 

fiscal ou trabalhista incidentes sobre a prestação dos serviços; 

5.18.4. Custos com suporte técnico, manutenção corretiva e evolutiva, adequações 

no ambiente do Conselho, treinamento para os colaboradores, entre outros que não 

estejam explicitamente previstos neste instrumento. 

ESPECIFICAÇÃO DA GARANTIA DOS SERVIÇOS: 

5.19. Os prazos de garantia contratual dos serviços são aqueles estipulados na Descrição 
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da Solução como um Todo. 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021 e do Decreto n.º 11.246/2022, e cada 

parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 

anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 

para esse fim. 

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do 

plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 

mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano 

complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos 

resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada, fiscalizada e gerida por agente 

público da área demandante nomeado para tal, ou pelos respectivos substitutos. 

6.7. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da 

prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à 

execução do objeto contratado. 

6.7.1. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a 

manutenção do preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará 

outro para o exercício da atividade. 

6.8. Caso necessário, a Administração poderá apontar fiscal técnico do contrato, que 

acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições 

estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 

Administração. 

6.8.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato 

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que 

for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 

6.8.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato 

emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo 

para a correção.  

6.8.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, 

a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua 

competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

6.8.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas 
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datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao 

gestor do contrato. 

6.8.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo 

hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação 

tempestiva ou à prorrogação contratual. 

6.9. Caso necessário, a Administração poderá apontar fiscal administrativo do Contrato, que 

verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o 

empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos 

aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

6.9.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal 

administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, 

reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando 

ultrapassar a sua competência. 

6.10. O agente público da área demandante responsável pela gestão do contrato: 

6.10.1. Coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização 

do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de 

ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório 

com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 

atendimento da finalidade da administração. 

6.10.2. Acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, 

informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua 

competência.  

6.10.3. Acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que 

obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de 

riscos eventuais.  

6.10.4. Emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 

técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas 

pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado 

nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades 

aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

6.10.5. Tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela 

comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo 

setor com competência para tal, conforme o caso.  

6.10.6. Deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem 

adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.  

6.10.7. Deverá enviar a documentação pertinente ao setor responsável para a 

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado 
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pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

RECEBIMENTO: 

7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, 

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável 

pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 

conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de 

Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 10 (dez) dias, a contar da 

notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do 

recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, 

após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante 

termo detalhado. 

7.3.1. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não 

ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o 

prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 5 (cinco) dias úteis. 

7.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 

atendimento das exigências contratuais. 

7.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, 

comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

7.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou 

de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para 

os fins do recebimento definitivo. 

7.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez 

e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução 

do contrato. 

LIQUIDAÇÃO: 

7.8. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez 

dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 

7.8.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 

possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas 

cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o art. 75, II da Lei nº 14.133/21. 

7.9. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 

instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e 

essenciais do documento, tais como prazo de validade, data de emissão, dados do contrato 
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e do contratante, período respectivo de execução do contato, valor a pagar e eventual 

destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.10. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, 

ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o 

contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação 

da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 

7.11. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-

line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos 

sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/21.  

7.12. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção 

das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a 

participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o 

Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

7.13. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 

prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

7.14. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 

fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento 

a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir 

o recebimento de seus créditos.   

7.15. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 

contratado a ampla defesa.  

7.16. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 

até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação 

junto ao SICAF. 

PRAZO DE PAGAMENTO: 

7.17. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização 

da liquidação da despesa, conforme seção anterior. 

7.18. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão 

atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua 

efetiva realização, mediante aplicação de taxa de compensação calculada por meio da 

seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 
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𝐼 = (𝑇𝑋)              𝐼 =  
6

100⁄

365
             𝐼 = 0,00016438 

 
TX = Percentual da taxa anual = 6% 

FORMA DE PAGAMENTO: 

7.19. O pagamento será realizado por boleto bancário ou por ordem bancária e se 

assemelha à forma de pagamento da iniciativa privada.  

7.20. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

7.21. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

7.22. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos 

na legislação vigente. 

7.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da LC nº 123, 

de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos 

por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de 

comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário 

favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

7.24. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos 

termos e de acordo com os procedimentos previstos na IN SEGES/ME nº 53/2020. 

8. FORMAS E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de licitação, na 

modalidade pregão, sob a forma eletrônica, com a adoção do critério de julgamento de 

menor preço. 

Para fins de HABILITAÇÃO, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

8.2. Habilitação jurídica: 

a) Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de 

lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

b) Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede;  

c) Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no 

sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  

d) Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal ou sociedade identificada 

como empresa individual de responsabilidade limitada: inscrição do ato constitutivo, 

estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 
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e) Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 

Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade 

federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 

considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de 

março de 2020. 

f) Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas 

do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

g) Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 

h) Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia 

que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil 

das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da 

Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

i) Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, 

ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e 

do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de 

dezembro de 2021. 

j) Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a 

qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB 

n. 971, de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165). 

8.2.1. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as 

alterações ou da consolidação respectiva. 

8.3. Habilitação fiscal, social e trabalhista: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas, conforme o caso; 

b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e 

pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 

tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 

aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 

de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral 

da Fazenda Nacional. 

c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 

a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do 

Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, 

de 1º de maio de 1943; 

e) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual, Municipal ou Distrital relativo 

ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 
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com o objeto contratual;  

f) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, Municipal ou Distrital do domicílio ou 

sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

8.3.1. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual, Municipal 

ou Distrital relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição 

mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou 

sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

8.3.2. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 

auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 

123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de 

contribuintes estadual e municipal. 

8.4. Qualificação Econômico-Financeira: 

a) Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do 

licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na 

licitação, ou de sociedade simples;  

b) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor. 

c) Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando índices de Liquidez 

Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um); 

8.4.1. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a 

todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis 

pelo balanço de abertura. 

8.4.2. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de 

a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos; 

8.4.3. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite 

definido pela Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil 

Digital - ECD ao Sped. 

8.4.4. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em 

qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez 

Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação patrimônio líquido de 10% do 

valor total estimado da contratação. 

8.4.5. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a 

todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis 

pelo balanço de abertura. 

8.5. Qualificação Técnica: 

a) Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das 

condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação; 

a1) A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo 

responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e 

peculiaridades da contratação. 
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b) Registro ou inscrição da empresa no CREA, CAU ou CRT, em plena validade; 

c) Atestado(s)s e/ou declaração(ões) de capacidade técnica, expedidos por pessoa 

jurídica de direito público ou privado e devidamente registrados no CREA, CAU ou CRT 

em nome da licitante, que comprovem experiência na prestação dos serviços objeto 

desta licitação, até a data de abertura da sessão do pregão. 

c1) Os atestados apresentados deverão cobrir, no mínimo: i) implantação do 

sistema de videomonitoramento para ao menos 50% (cinquenta por cento) do 

projeto proposto, com dispositivo de armazenamento de imagens integrado ao 

software de gerenciamento; ii) instalação de rede de comunicação com no mínimo 

50% (cinquenta por cento) da infraestrutura em eletrocalhas, eletrodutos ou 

canaletas; iii) instalação de rede CAT6. 

c2) Os atestados ou declarações de capacidade técnica deverão se referir a 

serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica principal e/ou secundária, 

especificada no contrato social, devidamente registrado na junta comercial 

competente bem como no Cadastro de Pessoas Jurídicas. 

c3) Os licitantes deverão disponibilizar, quando solicitados, todas as informações 

necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados de capacidade técnica 

apresentados, inclusive cópia do contrato que dê suporte à contratação, endereço 

atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros 

documentos. 

8.6. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação 

complementar: 

a) A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a 

contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a 

comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, 

respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, 

de 1971; 

b) A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada 

um dos cooperados indicados; 

c) A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à 

execução contratual;  

d) O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107; 

e)  A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados 

que executarão o contrato; e 

f) Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: 

a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) 

regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais 

de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de 

presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas 

reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a 

contratar o objeto da licitação; 
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g) A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei 

n. 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi 

exigida pelo órgão fiscalizador. 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

9.1. O custo estimado anual da contratação é de R$ 79.560,00 (setenta e nove mil e 

quinhentos e sessenta reais), conforme custos unitários apostos na tabela acima. 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1. As despeças orçamentárias da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento do CRECI/SC, atendida pela seguinte dotação: 

Elemento de Despesa: 6.3.1.3.04.01.026 – referente a Locação de Bens Móveis, 

Máquinas e Equipamentos. 

Florianópolis/SC, 03 de julho de 2025. 

 

 

ORIGINAL ASSINADO 

DANIEL ALMEIDA COELHO 

Assessor de Tecnologia da Informação 

 

 

ORIGINAL ASSINADO 

ALINE ABREU XAVIER 

Supervisora de Licitação e Contratos 
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DELEGACIA DE JOINVILLE 
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DELEGACIA DE CRICIÚMA 
2 CÂMERAS
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DELEGACIA DE CHAPECÓ 
2 CÂMERAS

ENTRADA



 

 

Rua Fúlvio Aducci, 1214 | Edifício A&A Philippi Business Center | 10o Andar 
Fone: 0800 941 2124 | Cep 88075-001 | Estreito| Florianópolis/SC | www.creci-sc.gov.br 

 

ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA 

(Papel Timbrado da Empresa) 

 

Nome da Empresa:________________________________________________ 
CNPJ___________________________________________________________ 
Endereço:______________________________________Telefone:__________ 
E-mail: _________________________________________________________  
Responsável Legal:____________________________ CPF:_______________ 

 

Item Descrição do objeto Qtd 
Valor 

unitário 
Valor 

mensal 
Valor 
anual 

1 

Câmera IP Dome ou Bullet 
+ cartão de memória ou 

memória interna conforme 
item  

Indicar modelo, fabricante, 
versão etc. 

29 R$ R$ R$ 

2 

Ponto de rede Cat6  
incluindo infraestrutura 

Indicar modelo, fabricante, 
versão etc. 

29 R$ R$ R$ 

3 

Switch PoE gerenciável 
mínimo 24 portas 

Indicar modelo, fabricante, 
versão etc. 

3 R$ R$ R$ 

4 

Licença de software VMS 
por câmera 

Indicar modelo, fabricante, 
versão etc. 

29 R$ R$ R$ 

VALOR TOTAL: R$ R$ 

 

*CATÁLOGOS TÉCNICOS ANEXOS 

*O prazo de realização do objeto será conforme o Termo de Referência, 
contados a partir da assinatura do instrumento contratual. 

* Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias 

 

DECLARAÇÕES: 

Declaro, sob as penas da lei, que a empresa não foi declarada INIDÔNEA para 
licitar ou contratar com a Administração Pública, bem como que, até a presente 
data, inexistem fatos supervenientes impeditivos para a habilitação da empresa 
no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posteriores. 
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Declaro, para fins dispostos no Edital, que a empresa tem pleno conhecimento 
de todas as exigências relacionadas à execução dos serviços objeto da referida 
licitação, que conhece as condições locais para execução do objeto, e que tem 
pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza do 
trabalho, assumindo total responsabilidade por este fato e que não utilizará deste 
para quaisquer questionamentos futuros que ensejem desavenças técnicas ou 
financeiras com a contratante. 

Declaro que a empresa cumpre as normas relativas à saúde e segurança do 
trabalho de seus empregados, em atendimento à legislação pertinente, e que 
não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 
e que não emprega menor de dezesseis anos, ressalvado o emprego de menor, 
a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz. 

Declaro, para os fins que se fizerem necessários, que a empresa não possui 
vínculo direto ou indireto com a Administração Pública, em conformidade com o 
inciso XVI do art. 37 da Constituição Federal. 

 

Local e data: 

Nome 

CPF e assinatura do proponente 
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ANEXO III – MINUTA DO TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

 

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO 

DE SERVIÇOS N° XX/202X QUE 

CELEBRAM ENTRE SI O CRECI/SC E A 

EMPRESA XXXX. 

 

O CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMÓVEIS DE SANTA CATARINA – CRECI 

– 11ª REGIÃO/SC, com sede na Rua Fúlvio Aducci, nº 1.214, Ed A&A Phillippi Businnes 

Center, 10º Andar, Estreito. CEP 88075-001, na cidade de Florianópolis/SC, inscrito no 

CNPJ/MF sob o nº 82.894.098/0001-32, neste ato representado pelo Senhor Presidente 

Marcelo Faria Brognoli, brasileiro, empresário, divorciado, portador da Carteira de Identidade 

n.° XXX.XXX SSP/SC e do CPF/MF n.° XXX.XXX.XXX-XX, doravante denominada 

CONTRATANTE, e a empresa XXXXX XXXXX XXXXX, pessoa jurídica de direito privado, 

devidamente inscrita no CNPJ/MF sob o nº xx.xxx.xxx/xxxx-xx, estabelecida na Rua xxxx xxxx 

xxxx neste ato representada pelo Sr. xxxxxxxxxx, brasileiro, empresário, inscrito no CPF sob n° 

xxx.xxx.xxx-xx, doravante designada CONTRATADA, tendo em vista o que conta no Processo 

Administrativo n.° 076/2025 e em observâncias às disposições da Lei 14.133/2021 e demais 

legislação aplicável, resovem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão 

Eletrônico n.° 008/2025, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas: 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1. O objeto deste instrumento é a contratação de empresa especializada em serviços de 

locação de sistema de vídeo monitoramento, com instalação e fornecimento nas 

dependências da Contratante, com abrangência em todo o estado de Santa Catarina, nos 

termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas no Termo de 

Referência. 

1.2. Objeto da contratação:  

Item Descrição do objeto Qtd 
Valor 

unitário 
Valor 

mensal 
Valor 
anual 

1 

Câmera IP Dome ou Bullet 
+ cartão de memória ou 

memória interna conforme 
item  

29 R$ R$ R$ 

2 
Ponto de rede Cat6  

incluindo infraestrutura 
29 R$ R$ R$ 

3 
Switch PoE gerenciável 

mínimo 24 portas 
3 R$ R$ R$ 

4 
Licença de software VMS 

por câmera 
29 R$ R$ R$ 

VALOR TOTAL: R$ R$ 
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1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência; 

1.3.2. O Edital da Licitação; 

1.3.3. A Proposta da Contratada; e, 

1.3.4. Eventuais anexos aos documentos supracitados. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 36 (trinta e seis) meses, contados da data de 

assinatura do instrumento contratual ou de outra data estipulada pela Contratante, 

prorrogáveis por até 10 (dez) anos, na forma dos arts. 106 e 107 da Lei n.º 14.133/2021. 

2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 

competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a 

Administração, permitida a negociação com o contratado, atentando ainda para o 

cumprimento dos seguintes requisitos: 

a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos 

serviços tem natureza continuada; 

b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com 

informações de que os serviços tenham sido prestados regularmente;   

c) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém 

interesse na realização do serviço;   

d) Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na 

prorrogação;  

e) Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de 

habilitação. 

2.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo 

aditivo.  

2.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou 

amortizados ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser 

reduzidos ou eliminados como condição para a renovação. 

2.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas 

sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder 

público, observadas as abrangências de aplicação. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DA EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como 

os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto 

constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA – DA SUBCONTRATAÇÃO 
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4.1. Não será admitida a subcontratação do núcleo do objeto contratual. 

5. CLÁUSULA QUINTA – DO PREÇO 

5.1. O valor mensal da contratação é de R$ xxxx (por extenso), perfazendo o valor anual 

de R$ xxx (por extenso). 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 

seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao 

contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

6. CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes 

encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DO REAJUSTE 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 

contado da data do orçamento estimado, em 26 de maio de 2025. 

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os 

preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 

anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado 

a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante 

pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 

diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.  

7.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será obrigatoriamente o definitivo. 

7.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer 

forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser 

determinado pela legislação então em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 

índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 

aditivo.  

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

8. CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

São obrigações do Contratante: 

8.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo 

com o contrato e seus anexos; 
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8.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em 

parte, às suas expensas; 

8.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

8.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando 

houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, 

no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de 

Referência; 

8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

8.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para 

adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas 

à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente 

impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do 

ajuste. 

8.9.1. A Administração terá o prazo de 1 (um) mês, a contar da data do protocolo 

do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

8.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-

financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 1 (um) mês. 

8.11. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

8.12. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo 

Contratante, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados. 

9. CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus 

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da 

boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na 

execução do contrato. 

9.3. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo 

órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro 
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para o exercício da atividade. 

9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade 

superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.5. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste 

contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e 

tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de 

acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por 

todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 

Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, 

caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em 

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do 

fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 

2021; 

9.9. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 

Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela 

fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os 

seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão 

conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que 

comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede 

do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de 

Débitos Trabalhistas – CNDT;  

9.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 

Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo 

contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as 

demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 

responsabilidade ao Contratante;  

9.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

9.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como 

aos documentos relativos à execução do empreendimento. 

9.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas 

ou bens de terceiros. 

9.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que 
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for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

9.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos 

serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

9.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, 

quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial 

descritivo ou instrumento congênere. 

9.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto 

na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do 

trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

9.18. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  

9.19. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou 

para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 

9.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado 

pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas 

vagas (art. 116, parágrafo único); 

9.21. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 

do contrato; 

9.22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 

futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua 

proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando 

ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 

municipal, as normas de segurança do Contratante. 

9.24. Realizar os serviços de manutenção e assistência técnica conforme disposto no 

Termo de Referência. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto 

a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato 

administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da 

proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de 

aceitação expressa.  

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que 

justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses 

permitidas em Lei. 

10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos 
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os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.  

10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do 

contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas 

em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do 

cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas 

essas obrigações.  

10.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, 

requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.  

10.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos 

deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua 

observância. 

10.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, 

devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação 

formulados.  

10.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável 

justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da 

LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.  

10.9.1. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, 

notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser 

mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de 

tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro 

da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, 

desvios ou abusos. 

10.10. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, 

a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas 

na LGPD. 

10.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento 

de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD 

por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 

coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação 
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sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a 

execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013. 

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 

seguintes sanções: 

12.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do 

contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 

156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

12.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 

14.133, de 2021); 

12.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas 

as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste 

Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de 

penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.2.4. Multa: 

12.2.4.1. Moratória de 0,01% (um décimo por cento) por dia de atraso 

injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 20 (vinte) 

dias. 

12.2.4.2. Compensatória de até 20% (vinte por cento) do valor do contrato 

ou da parcela inadimplida, conforme for o caso. 

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante. 

12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente 

com a multa. 

12.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

12.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse 

valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

12.6.1. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 

recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da 

data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

12.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 

caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133/2021, para as penalidades de 
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impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

12.8. Na aplicação das sanções serão considerados a natureza e a gravidade da infração 

cometida, as peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias agravantes ou 

atenuantes, os danos que dela provierem para o Contratante e a implantação ou 

aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos 

de controle.  

12.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 

tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 

conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 

competente definidos na referida Lei. 

12.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 

ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, 

todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 

administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à 

empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com 

o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

12.11. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data 

de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por 

ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 

Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no 

âmbito do Poder Executivo Federal. 

12.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

12.13. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de 

multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser 

compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão 

decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o 

contratado possua com o mesmo órgão ora contratante. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

13.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente 

de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

13.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o 

contratante, quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou 

quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 

13.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, 

desde que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo 

menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia. 

13.4. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra 

com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 
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2 (dois) meses da data da comunicação 

13.5. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 

antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 

14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

13.5.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

13.5.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da 

empresa não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o 

contrato. 

13.5.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, 

deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

13.6. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido de balanço dos eventos 

contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos, relação dos pagamentos já efetuados 

e ainda devidos, indenizações e multas. 

13.7. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 

indenizatório. 

13.8. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de 

natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do 

órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na 

licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

14.1. As despesas decorrentes da execução do presente Contrato estão programadas em 

dotação orçamentária própria, prevista no orçamento, para o exercício de 2025 na 

classificação abaixo: 

Elemento de Despesa: 6.3.1.3.04.01.026 – referente a Locação de Bens Móveis, 

Máquinas e Equipamentos. 

14.2. No exercício seguinte, as despesas correspondentes ocorrerão à conta dos recursos 

próprios para atender às despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início 

de cada exercício financeiro. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS 

15.1. Os casos omissos serão decididos pela Contratante, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 14.133/2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, 

segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do 

Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS ALTERAÇÕES 

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e 

seguintes da Lei nº 14.133/2021. 
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16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco 

por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo 

aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos 

casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a 

formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês. 

16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 

simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA PUBLICAÇÃO 

17.1. Incumbirá à Contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133/2021, bem 

como no respectivo sítio oficial, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133/2021. 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO FORO 

18.1. Fica eleito o Foro da Justiça Federal em Florianópolis/SC para dirimir os litígios que 

decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela 

conciliação, conforme art. 92 §1° da Lei 14.133/2021. 

Florianópolis/SC, [...] de [...] de 202X 

 

C.I. MARCELO FARIA BROGNOLI 

Presidente do CRECI/SC 

 

Sr(a). XXXXX XXXX XXXXXXXX 

Representante Legal da Contratada 

 

 

 

Visto PROJU/CRECI/SC 
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ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DAS 

EXIGÊNCIAS EDITA´LÍCIAS 

 

Declaro, sob as penas da lei, que a Empresa (...), inscrita no Cadastro 

Nacional da Pessoa Jurídica CNPJ/MF sob o n° (...), com sede na (...), por 

intermédio de seu responsável técnico, o(a) Sr.(a) ......., infra-assinado, 

portador(a) da Carteira de Identidade n° (...), expedida pela (...), e do Cadastro 

da Pessoa Física CPF/MF sob o n° (...), cumprirá todas as exigências 

relacionadas ao seu quadro técnico funcional e às certificações de pontos 

metálicos no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, contados da data da 

assinatura do instrumento contratual. 

 

 

Cidade/UF, dd de mm de aaa 

 

 

 

Assinatura 

Responsável técnico ou legal da empresa 

CPF: 
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ANEXO V – MODELO DE DECLARAÇÃO DE VISTORIA 

 

Declaro, sob as penas da lei, que a Empresa (...), inscrita no Cadastro 

Nacional da Pessoa Jurídica CNPJ/MF sob o n° (...), com sede na (...), por 

intermédio de seu responsável técnico, o(a) Sr.(a) ......., infra-assinado, 

portador(a) da Carteira de Identidade n° (...), expedida pela (...), e do Cadastro 

da Pessoa Física CPF/MF sob o n° (...), visitou as dependências do Conselho 

Regional de Corretores de Imóveis de Santa Catarina, tomando conhecimento 

dos ambientes onde serão prestados os serviços objetos do Pregão Eletrônico 

n° 90008/20235. dos sistemas, das condições técnicas, especificações e 

quantitativos que possam ter influência no desenvolvimento do projeto e na 

valoração da proposta, além do impacto nos custos e prazos de entrega da 

solução fornecida. 

 

Data e hora da vistoria: __/__/__, das __:__ às __:__ 

 

 

 

 

Assinatura e carimbo 

Servidor do CRECI-SC presente no momento da vistoria 

 

 

 

Assinatura 

Responsável técnico ou legal da empresa 

CPF: 

 

OBS: Esta declaração pode ser substituída por declaração formal assinada 

acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação, 

consoante Anexo III – Modelo de Proposta e Declarações Consolidadas 
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ANEXO VI – INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADO (IMR) 

(Avaliação da qualidade dos serviços) 

 

 

1. Fica estabelecido entre as partes o presente Instrumento de Medição de Resultado – IMR, 

o qual tem por objetivo medir a qualidade dos serviços prestados pela Contratada. 

2. O Instrumento de Medição de Resultados (IMR) define metas quantificáveis a serem 

cumpridas pela CONTRATADA na execução do Contrato. Para tanto, são definidos 

indicadores objetivamente mensuráveis que buscam aferir e avaliar a qualidade da 

prestação dos serviços contratados. 

3. O cumprimento do Instrumento de Medição de Resultados (IMR) condiciona o pagamento 

dos serviços prestados. 

4. Indicadores de nível de serviço: 

a. Indicadores definem o nível de serviço inicialmente exigido e que deve ser 

cumprido pela CONTRATADA. A qualquer tempo, no decorrer da vigência do 

contrato, os indicadores de nível de serviço poderão ser revistos, mediante 

acordo entre as partes. 

b. A avaliação do nível de serviço será feita pelo fiscal do contrato após cada 

Relatório Mensal, via indicador denominado “Nota de Avaliação do Serviço”. 

c. A Nota de Avaliação (NAS) será calculada a partir do registro de ocorrências, 

que determinará a perda de pontos por parte da CONTRATADA considerando 

o impacto de criticidade de cada ocorrência, conforme a fórmula abaixo e a 

tabela de ocorrências a seguir: 

𝑁𝐴𝑆 = 10 – ∑ 𝑃𝑜𝑛𝑡𝑜𝑠 𝑝𝑒𝑟𝑑𝑖𝑑𝑜𝑠 

 

Item Descrição da ocorrência Incidência 
Pontos 

perdidos 

1 
Não manter as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na licitação. 
Por ocorrência 0,2 

2 

Não promover a substituição de empregado que se conduza 
de modo incompatível com a moralidade administrativa ou que 

não atenda às necessidades de realização do objeto 
contratado 

Por 
empregado e 
por dia corrido 

da não 
substituição do 

empregado 

0,3 

3 
Não cumprir o prazo de execução do serviço acordado com a 

fiscalização, exceto quando devidamente justificado e 
aprovado pelo fiscal ou gestor do contrato 

Por solicitação 0,5 

4 
Recusar-se a executar ou descumprir serviço necessário à 

plena execução do objeto pactuado 
Por serviço e 

por dia 
1 

5 
Utilizar materiais de baixa qualidade na execução dos 

serviços 
Por ocorrência 1 
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6 
Descumprir quaisquer dos itens do edital e seus anexos não 

previstos nesta tabela, após reincidência formalmente 
notificada pelo agente fiscalizador 

Por ocorrência 1 

7 
Negligenciar o zelo das máquinas, equipamentos e 

instalações da Contratante 
Por ocorrência 2 

8 Sobrevalorizar os quantitativos de serviços prestados Por ocorrência 2 

9 
Utilizar recursos da CONTRATANTE, diretamente ou por meio 
de seus prepostos, para realização de atividades alheias aos 

serviços previstos ou englobados na contratação 
Por ocorrência 2 

10 
Suspender ou interromper os serviços contratuais, salvo por 

motivo de caso fortuito ou força maior 
Por dia 2 

11 
Permitir situação que crie risco à saúde ou à integridade física 

das pessoas 
Por ocorrência 2 

12 
Fraudar, manipular ou descaracterizar indicadores/metas de 

níveis de serviço por quaisquer subterfúgios 

Por indicador 
ou meta de 

nível de 
serviço 

manipulado 

3 

5. A meta a ser cumprida pela CONTRATADA será a obtenção de uma Nota de Avaliação 

de Serviços (NAS) maior ou igual a 9,5 cada mês. 

6. A adequação do pagamento pelo não atendimento das metas estabelecidas dar-se-á 

de acordo com a Nota de Avaliação obtida pela CONTRATADA, considerando os 

critérios definidos a seguir: 

a. Simples notificação, quando a NAS for menor que 9,5 e maior ou igual a 8,5; 

b. Desconto de 1% do valor faturado na Ordem de Serviço, quando a NAS for 

menor que 8,5 e maior ou igual a 7,5; 

c. Desconto de 2% do valor faturado na Ordem de Serviço, quando a NAS for 

menor que 7,5 e maior ou igual a 6,5 

d. Desconto de 3% do valor faturado na Ordem de Serviço, quando a NAS for 

menor que 6,5 e maior ou igual a 5,5. 

e. Desconto de 4% do valor faturado na Ordem de Serviço, quando a NAS for 

menor que 5,5 e maior ou igual a 5,0. 

f. Desconto de 5% do valor faturado quando a NAS for inferior a 5,0. 

7. Os descontos acima definidos incidirão sobre o valor total da Nota Fiscal. 

8. No caso de inexecução total ou parcial do contrato, a Contratante poderá, garantida a 

defesa previa e o contraditório da Contratada, rescindir o contrato e/ou aplicar sanções 

Administrativas previstas na Lei 14.133/2021 e instrumento contratual. 
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